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Um dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos, instituídos pela Lei nº 9.433/97, a 
cobrança pelo uso da água tem como objetivo estimular o uso racional e gerar recursos 
financeiros para investimentos na recuperação e preservação dos mananciais das bacias. 
Esse princípio vem sendo cumprido à risca na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
desde 2004, quando a região passou a receber da Agência Nacional de Águas (ANA) o 
repasse integral dos recursos arrecadados.

Nos primeiros seis anos da cobrança, de 2004 a 2009, a ANA repassou R$ 44,7 milhões 
para a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
(AGEVAP), dos quais R$ 30 milhões foram comprometidos em ações de gestão, planeja-
mento e estruturais. Somente as ações estruturais irão beneficiar meio milhão de habitan-
tes quando todas as obras estiverem concluídas.

Nesta edição, a Revista do CEIVAP traz informações sobre estes investimentos, as obras 
realizadas e os novos empreendimentos que serão executados com os recursos de 2009 
(R$ 15,7 milhões) e 2010. Só neste ano, a previsão do Comitê é disponibilizar cerca de R$ 
37 milhões.

Outro assunto importante ligado a esse tema é o aprimoramento da gestão dos recursos 
hídricos na Bacia do Rio Paraíba do Sul, com uma maior integração das ações. Em julho, 
o Instituto Estadual do Ambiente (INEA/RJ) assinou Contrato de Gestão com a AGEVAP, a 
qual delegou funções de competência de Agência de Água das regiões hidrográficas do 
Médio e Baixo Paraíba do Sul, Rio Dois Rios e Rio Piabanha. À luz deste novo acordo, a 
AGEVAP torna-se, desta forma, a Agência única nas esferas Federal e Estadual em territó-
rio fluminense.

Boa leitura!

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

Investimentos na bacia 
já são uma realidade

ete taubaté-tremembé
O recurso da cobrança pelo uso da 

água aprovado pelo CEIVAP, no valor 
de R$ 2,8 milhões, teve um signifi-

cado importante para que o projeto 
fosse o primeiro classificado no Brasil 

na relação dos empreendimentos 
habilitados no PRODES 2007

erramos Na Revista CEIVAP nº 4, páginas de 36 a 39, matéria “Atuação parlamentar na bacia hidrográfica do rio Paraíba 
do Sul”, deixamos de publicar o nome do deputado estadual do Rio de Janeiro, Nelson Gonçalves (PMDB) - Telefone: 

(21) 2588-1255, Fax: (21) 2588-1191 e E-mail: nelsongoncalves@alerj.rj.gov.br. O deputado é autor da Lei nº 3.764, de 7 
de janeiro de 2002, que instituiu o “Dia Estadual em Defesa do Rio Paraíba do Sul”, celebrado em 22 de março
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CEIVAP destina R$ 15,7 milhões 
para ações em 80 municípios

Investimentos na bacia
reunião  ceivap

Importantes temas foram de-
batidos e aprovados na última 
reunião do Comitê de Integra-
ção da Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) 

ocorrida no dia 25 de agosto, em 
Astolfo Dutra (MG). Este encontro 
foi realizado em conjunto com o 2º 
Seminário do Setor Elétrico da Bacia 
do Rio Paraíba do Sul (SERPASUL), 
com o objetivo de trazer para dentro 
do Comitê as questões que envol-
vem o setor elétrico.

Nesta reunião, a plenária apro-
vou investimento no valor de R$ 
15.743.995,52 para ser aplicado em 
34 ações na bacia do rio Paraíba do 
Sul. Os recursos são da cobrança 
pelo uso da água, exercício de 2009 
e saldo remanescente, e contem-
plam 27 propostas de planejamento 
(R$ 8.631.946,83) e sete estruturais 
(R$ 7.112.008,69). As ações vão be-
neficiar 80 municípios: 54 do Rio de 
Janeiro, 25 de Minas Gerais e um de 
São Paulo (veja na página 10 a ta-
bela completa das propostas apro-
vadas).

A presidente do Comitê, Mari-
lene de Oliveira Ramos Múrias dos 
Santos, atual Secretária de Esta-
do do Ambiente do Rio de Janeiro, 
ressaltou que para o exercício de 
2010 o CEIVAP vai disponibilizar 
cerca de R$ 37 milhões, sendo: R$ 
11 milhões da cobrança pelo uso 
da água; R$ 16 milhões da Com-
panhia Siderúrgica Nacional (CSN) 
– recurso da cobrança pelo uso da 
água, pagamento que vinha sendo 
feito em juízo, desde 2003, e libera-
do este ano; R$ 3,2 milhões pagos 
pelo Governo do Rio de Janeiro pela 
transposição das águas do Rio Para-
íba do Sul para o Sistema Guandu; 
e mais R$ 7 milhões que não foram 
hierarquizados e liberados em anos 
anteriores.

Marilene lembrou aos prefeitos 
que o Governo Federal prorrogou 
até dezembro de 2014 o prazo para 
que os municípios elaborem seus 
Planos Diretores de Saneamento, 
caso contrário terão dificuldade para 
receber recursos federais e não vão 
poder renovar a concessão de água 
e esgoto em seus municípios. “As 
prefeituras e demais interessados 

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

Presidente Marilene Ramos e a 
Secretária Maria Aparecida Vargas
entre prefeitos cujos municípios foram 
contemplados com recursos do CEIVAP
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reunião  ceivap
já podem ir elaborando suas pro-
postas para serem apresentadas ao 
Comitê, pois hoje o CEIVAP tem re-
cursos, mas faltam projetos”, cons-
tata. A presidente sinalizou ainda a 
intenção do CEIVAP de avançar na 
questão do problema do lixo na ba-
cia hidrográfica.

A plenária do CEIVAP aprovou 
também a proposta da Câmara Téc-
nica Consultiva (CTC) que prevê que 
os recursos da arrecadação da co-
brança em 2010, para as ações de 
demanda espontânea, sejam desti-
nados da seguinte forma: 60% para 
ações estruturantes (ações de ges-
tão e de planejamento) e 40% para 
ações estruturais (obras); e dos valo-
res previstos, como a liberação dos 
recursos da CSN e da transposição 
de águas para o rio Guandu, 20% se-
jam destinados para ações estrutu-
rantes e 80% para ações estruturais. 

Com relação aos recursos oriundos 
da transposição para o rio Guandu, 
ficou decidido que serão destinados 
20% da arrecadação para a opera-
ção da Associação Pró-Gestão das 
Águas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraíba do Sul (AGEVAP).

Nove demandas induzidas (con-
tratação de estudos ou de termos de 
referência apresentados pelo Comi-
tê) indicadas pela CTC, totalizando 
um investimento de R$ 6,7 milhões, 
também foram aprovadas pelos in-
tegrantes do Comitê, para o Orça-
mento 2010 (veja relação completa 
das demandas e valores no quadro 
abaixo).

Um dos destaques desta reunião 
foi a aprovação do novo Manual de 
Orientação ao Proponente. “Trata-
se, agora, de um manual perene, 
que contempla aspectos técnicos 
e não precisará ser revisto a cada 

exercício”, explica a coordenadora 
da CTC, Zeila Piotto (representante 
do setor industrial – FIESP/SP). As 
principais alterações feitas neste 
documento são: os critérios espe-
cíficos, de caráter político, devem 
constar em Deliberações específicas 
do CEIVAP ou no Edital do exercício 
correspondente; a definição dos 
prazos e critérios de pontuação das 
propostas habilitadas devem cons-
tar no Edital; a tipologia de propos-
tas recebeu denominações de estru-
turais (obras) e estruturantes (ações 
de gestão e de planejamento); de-
mandas induzidas não entram na 
hierarquização; aquisição de equi-
pamentos permanentes está limita-
da em até 5% do valor da proposta 
para ações estruturantes (esse per-
centual pode ser alterado por de-
cisão do CEIVAP, considerando as 
características da proposta); exigên-

Demandas Induzidas – Orçamento 2010

cia de contrapartida mínima de 20% 
para ações estruturais – demanda 
espontânea (exceção para pequenos 
municípios, que deve estar disposta 
em Deliberação do CEIVAP); é permi-
tida contrapartida não financeira para 
ações estruturantes.

O CEIVAP aprovou ainda a Deli-
beração que autoriza a isenção de 
contrapartida às Associações de 
Municípios na representação de pe-
quenos municípios e aos próprios 
pequenos municípios (em ações 
estruturantes e estruturais), cujo co-
eficiente do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) encontra-se 
entre 0,6 e 1,2. Eles já poderão ser 
beneficiados com esta decisão na 
hierarquização de propostas enqua-
dradas com recursos financeiros 
oriundos da cobrança pelo uso da 
água a partir de 2010.

Entre as autoridades presentes 
no evento estava o Diretor da Área 
de Hidrologia da Agência Nacional 
de Águas (ANA), Paulo Rodrigues 
Vieira. Ele se manifestou surpreso 
pelo grande número de participantes 
na reunião plenária do CEIVAP. Em 
seu pronunciamento, Vieira afirmou 
que está imprimindo à sua adminis-
tração a redução da participação do 
Estado na gestão das águas. “A ANA 
não pode ser transformada em órgão 
público”, declara o Diretor, que diz 
estar aberto a contribuições. 

Também participaram da reunião 
vinte prefeitos das cidades mineiras 
contempladas com recursos da co-

brança em 2009: Mercês – Roberto 
Antunes Paiva; Argirita – Carlos Au-
rélio Carminatti; Muriaé – José Braz; 
Astolfo Dutra – Arcílio Venâncio; 
Aracitaba – Antônio Carlos Melo; 
Descoberto – Luiz Fernando de Oli-
veira; Palma – Carlos Roberto Alvim 
de Paula; Itamarati de Minas – He-
rivelto Furtado Zanela; Santana do 
Deserto – Gilson Granzinoli; Maripá 
de Minas – Vagner Fonseca Costa; 
Piraúba – Maria Aparecida Roberto 
Ferreira; Coronel Pacheco – Edelson 
Sebastião Fernandes Meireles; Lima 
Duarte – Geraldo Gomes de Souza; 
Santa Bárbara do Monte Verde – Fá-
bio Nogueira Machado; Olaria – Nel-
son Moreira de Paula; Dona Euzébia 
– Itamar Ribeiro Toledo; Catagua-
ses – William Lobo Almeida; Pedro 
Teixeira – Idílio Neves Moreira; Rio 
Pomba – Fernando Macedo; e Piau 
– Rogério Lopes.

MANUAL DE ORIENTAÇãO
 AO PROPONENTE

Já está disponível no site do Co-
mitê o Manual de Orientação ao Pro-
ponente CEIVAP – a partir de 2010. 
O documento apresenta os critérios, 
requisitos e demais condições para 
captação de recursos oriundos da 
cobrança pelo uso da água. Serão 
disponibilizados cerca de R$ 37 
milhões para serem aplicados em 
ações de preservação e recupera-
ção na bacia do rio Paraíba do Sul. 

Podem solicitar recursos entida-
des das seguintes áreas: adminis-

tração pública direta, administração 
pública indireta, empresas do setor 
privado, empresas detentoras de 
concessões de serviços públicos 
urbanos e organizações civis sem 
fins lucrativos. Serão contempladas 
ações estruturantes e estruturais. 
A primeira categoria diz respeito a 
projetos de engenharia; programas 
e projetos de educação ambiental, 
capacitação, mobilização, comuni-
cação social; e estudos, planos e 
outros programas. Já na segunda 
modalidade, serão passíveis de fi-
nanciamento propostas de enge-
nharia que incluam trabalho técnico 
social, como, por exemplo, obras 
de sistema de esgoto, aterros sani-
tários, drenagem e combate a en-
chentes.

Também é possível utilizar o me-
canismo diferenciado de pagamen-
to, onde o usuário/proponente não 
recebe recursos financeiros, mas 
pode abater parte do valor a ser 
pago pelo uso dos recursos hídri-
cos.

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

Pagamento por serviços ambientais 
(R$ 200 mil por Estado – projeto 
proposto para três anos)

R$ 600.000,00 

Programa de Educação Ambiental e 
elaboração de Caderno Técnico de apoio 
(projeto proposto para cinco anos) 

R$ 300.000,00

Deliberação CEIVAP sobre Plano 
Municipal de Saneamento para pequenos 
municípios (recurso a ser disponibilizado 
pelo período de dois anos)  

R$ 1.000.000,00
Estudos de Avaliação Integrada da 
Bacia do Rio Paraíba do Sul (estudo dos
aproveitamentos hidrelétricos de todas 
as sub-bacias do Paraíba do Sul e seus 
impactos ambientais), até

R$ 3.500.000,00

Elaboração do Termo de Referência para 
a revisão do Plano de Recursos Hídricos 
da Bacia do Paraíba do Sul

R$ 25.000,00
Estudo sobre macrófitas

R$ 250.000,00

Estudo do impacto de novas transposi-
ções de vazão no rio Paraíba do Sul

R$ 700.000,00

Estudo de ocupação irregular das faixas 
marginais dos corpos hídricos na bacia 
do rio Paraíba do Sul

R$ 280.000,00
Curso de capacitação – Reúso e sistemas 
alternativos de abastecimento de água 
para a indústria (três módulos de 8 horas 
em cada Estado da bacia)

R$ 100.000,00 

Coordenada pela Presidente Marilene 
Ramos, mesa diretora de trabalhos 
contou com as presenças de Edson 
Fujita (Diretor-Executivo da AGEVAP), 
Paulo Rodrigues Vieira (Diretor 
da ANA), Maria Aparecida Vargas 
(Secretária do CEIVAP), Cleide Izabel 
Pedrosa (Diretora Geral do IGAM-MG) 
e Rosa Formiga (Diretora de Gestão 
das Águas e do Território do INEA-RJ) 
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Saber trabalhar em equi-
pe. Essa qualidade tão 
valorizada no mercado 
de trabalho tem ganha-
do força entre parte dos 

184 municípios que integram a bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 
Unidos em associações, os prefeitos 
das cidades – principalmente dos 
Estados de Minas Gerais e Rio de 
Janeiro – encontraram no CEIVAP 
um grande parceiro para a resolu-
ção dos problemas ambientais.

Atualmente, existem na região 
quatro entidades: Associação dos 
Municípios da Microrregião do Vale 
do Paraibuna (AMPAR), Associação 
Estadual de Municípios do Rio de 
Janeiro (AEMERJ), Associação Pau-

lista de Municípios (APM) e Consór-
cio de Desenvolvimento Integrado 
do Vale do Paraíba (CODIVAP). 

Todas são organizações civis 
que têm como objetivo unir e asses-
sorar as autoridades municipais em 
suas necessidades e representar o 
grupo de municípios nas instâncias 
estaduais e federais, visando ao de-
senvolvimento regional integrado. 
Para cumprir essas metas, as asso-
ciações oferecem diversos serviços 
aos seus membros, como: asses-
soria técnica, jurídica e financeira, 
cursos de aprimoramento da ges-
tão pública, promoção de eventos 
e auxílio na elaboração de estudos 
e projetos para atrair investimentos 
aos municípios.

AEMERJ e AMPAR têm partici-
pação ativa no CEIVAP. Ambas já 
apresentaram projetos e tiveram 
suas demandas atendidas para cap-
tação de recursos da cobrança pelo 
uso da água nos Manuais de Inves-
timento de 2008 e 2009. “O Comitê 
é um colegiado representativo da 

Associações de municípios 
encontram no CEIVAP um 
grande parceiro para as 
questões ambientais

reunião  ceivap associações  municípios

A qualidade das águas dos 
afluentes do Rio Paraíba do Sul 

em Minas Gerais, como o rio 
Pomba, será beneficiada pelos 

empreendimentos de esgotamen-
to sanitário dos municípios que 
conseguiram recursos junto ao 

CEIVAP, por meio da AMPAR

MAÍRA SOARES/TEXTOARTE

* Mecanismo diferenciado

FONTE: AGEVAP
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associações  municípios
sociedade. Dessa forma, a Associa-
ção procura sempre auxiliar os muni-
cípios na elaboração de projetos na 
área de saneamento básico e gestão 
de recursos hídricos”, ressalta o Pre-
sidente da AMPAR, Luiz Fernando 
de Oliveira, Prefeito de Descoberto 
(MG).

Ao todo, a entidade já teve 28 pro-
postas aprovadas no CEIVAP, sendo 
14 em 2008 e 14 no Manual de 2009. 
Para atender essa demanda, serão 
liberados R$ 1,2 milhão em projetos 
que beneficiarão 143 mil habitantes 
da microrregião do Vale do Paraibu-
na, em Minas Gerais. Em sua maio-
ria, tratam-se de iniciativas para ela-
boração dos planos municipais de 
saneamento e de destinação correta 
do lixo.

Esse tipo de ação reflete uma ne-
cessidade atual de todos os municí-
pios brasileiros. Em janeiro de 2007, 
o Governo Federal sancionou a Lei 
nº 11.445 que estabeleceu diretrizes 
nacionais para o saneamento bási-
co, determinando que até dezembro 
de 2010 todas as cidades do país 
elaborassem seus Planos Munici-
pais de Saneamento Básico (PSMB). 
Recentemente, esse prazo foi pror-
rogado até dezembro de 2014. Um 
detalhe importante dessa legislação 
é que aqueles que não a cumprirem 
não poderão ter acesso a cerca de 
R$ 11 bilhões de reais em recursos 
federais disponíveis para a realiza-
ção de projetos de água e esgoto.

A participação da AEMERJ no 
CEIVAP vem desde 2002, quando 
Eduardo Meohas, então Prefeito de 
Resende, era o Presidente do cole-
giado. “Na época, ele era também 
Secretário Geral da Associação e foi 
o responsável por ampliar a partici-
pação do Estado do Rio de Janeiro 
no Comitê de Bacia”, conta o Presi-
dente da AEMERJ e Prefeito de Va-
lença (RJ), Vicente Guedes.

No ano passado, em parceria 
com a Secretaria de Estado do Am-
biente do Rio de Janeiro (SEA), a 
associação submeteu ao crivo da 
plenária do CEIVAP uma ampla pro-
posta, envolvendo 53 municípios flu-
minenses inseridos na bacia do Pa-
raíba do Sul, que visa à elaboração 
de Planos Municipais de Saneamen-

to Ambiental. A iniciativa, no valor de 
R$ 10,9 milhões, foi aprovada e deve 
beneficiar 1.804.787 pessoas.

Segundo Guedes, conseguir a 
aprovação das propostas de pla-
nejamento foi uma grande conquis-
ta para os associados. “Essa ação 
soma esforços de diferentes entes 
federados e beneficia a bacia pelo 
aperfeiçoamento das gestões muni-
cipais ligadas ao saneamento bási-
co. Também fortalece a AEMERJ em 
seu papel prioritário, qual seja o for-
talecimento das gestões municipais 
e da pauta ambiental inserida como 
uma de suas dimensões essenciais”, 
pondera.

Embora a participação de asso-
ciações de municípios de Minas Ge-
rais e do Rio de Janeiro no CEIVAP 
tenha se mostrado muito produtiva, 
as entidades que representam os 
municípios de São Paulo não têm 
demonstrado o mesmo interesse. O 
CODIVAP e a APM ainda não capta-
ram recursos junto ao Comitê.

O CODIVAP tem acompanhado 
o trabalho do CEIVAP e seus téc-
nicos e associados costumam fre-
qüentar suas reuniões. No entanto, 
por questões internas, o consórcio 
ainda não apresentou nenhuma pro-
posta. “Acreditamos que o Comitê é 
de grande importância para a gestão 
dos recursos hídricos na bacia do 
rio Paraíba do Sul. Mas, não tivemos 
oportunidade de apresentar proje-
tos”, diz Eduardo de Souza César, 
Prefeito de Ubatuba (SP) e Presi-
dente do CODIVAP. Segundo ele, o 
consórcio está finalizando o aperfei-
çoamento de sua estrutura jurídico/
administrativa, de forma a permitir 
a realização de convênios e a cap-
tação de recursos para aplicação 
junto aos municípios membros do 
consórcio. 

A APM também já teve contato 
com o CEIVAP, mas reconhece que 
falta uma oportunidade para a apro-
ximação maior com o colegiado. E 
por essa razão, nunca fez nenhuma 
proposta para captação de recursos. 
“Podemos, com certeza, promover 
uma maior integração da associação 
com o sistema CEIVAP/AGEVAP”, diz 
Marcos Monti, Presidente da APM e 
ex-Prefeito de São Manuel (SP).

MARCOS MONTILUIZ F. DE OLIVEIRAVICENTE GUEDES EDUARDO CÉSAR
APMAMPARAEMERJ CODIVAP

Associação Estadual de
 Municípios do Rio de 

Janeiro (AEMERJ)

Associação dos Municípios 
da Microrregião do Vale do 

Paraibuna (AMPAR)

Associação Paulista
 de Municípios (APM)

Consórcio de Desenvolvi-
mento Integrado do Vale do 

Paraíba (CODIVAP)

Fundação: 1999

Telefone: (21) 3138-1179

Presidente: Vicente 
Guedes – Prefeito 
de Valença

Membros: 92 municípios

Objetivo: Fortalecer a 
união dos municípios flu-
minenses e proporcionar 
o diálogo permanente dos 
prefeitos com os gover-
nos estadual e federal

Site: www.aemerj.org.br

Sede: Rua Marquês de 
Abrantes, 99 – 1º andar 
– Flamengo – Rio de 
Janeiro (RJ) 

Fundação: 1975

Telefone: (32) 3224-8400

Presidente: Luiz Fernando 
de Oliveira – Prefeito de 
Descoberto

Membros: 18 municípios

Objetivo: Unir as lideran-
ças municipais em busca 
do desenvolvimento 
regional integrado

E-mail:  ampar@ampar-
mg.com.br

Sede: Av. Rui Barbosa, 
642 – Santa Terezinha 
– Juiz de Fora (MG)

Fundação: 1948

Telefone: (11) 2165-9999 

Presidente: Marcos Monti 
– Prefeito de São Manuel 
(1993 a 1996)

Membros: 645 municípios

Objetivo: Atender com 
primazia as demandas 
dos municípios paulistas e 
de seus representantes

Site: www.apaulista.org.br

Sede: Rua Major Sertório, 
128 – 9° Andar – Vila Buar-
que – São Paulo (SP)

Fundação: 1970

Telefone: (12) 3629-3888 

Presidente: Eduardo de 
Souza César – Prefeito 
Municipal de Ubatuba

Membros: 44 municípios

Objetivo: Planejamento e 
coordenação de medidas 
destinadas a promover e 
acelerar o desenvolvimen-
to socioeconômico dos 
municípios consorciados 

Site: www.codivap.org.br

Sede: Rua Bolívia, 200 
- Jardim das Nações 
- Taubaté (SP)
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cobrança  arrecadação

Balanço da Cobrança 

Até o mês de se-
tembro, a Agência 
Nacional de Águas 
(ANA) arrecadou 
na bacia do rio Pa-

raíba do Sul R$ 9,4 milhões, 
sendo R$ 900 mil de Minas 
Gerais, R$ 6,3 milhões do Rio 
de Janeiro e R$ 2,2 milhões 
de São Paulo. A estimativa 
para 2010 é de R$ 12,9 milhões 
(R$ 1,3 milhão de MG, R$ 8,6 
milhões do RJ e R$ 3 milhões 
de SP), considerando os paga-
mentos da receita nominal, juros 
e multas, pagamentos de exer-
cícios anteriores, parcelamentos 
de débitos e outros (veja nas 
tabelas informações completas 
da arrecadação 2003-2010 por 
setor, em cada Estado da bacia). 

A cobrança pelo uso da 
água teve início em 2003 e 
desde 2004 os valores arreca-
dados são repassados para 
a Associação Pró-Gestão da 
Águas da Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul (AGEVAP), 
responsável pela gestão dos 

De 2003 a 2009 
a cobrança pelo 
uso da água 
na bacia do rio 
Paraíba do Sul 
arrecadou 
R$ 52,9 milhões

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

FONTE: AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS/SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E GESTÃO DE PESSOAS ATUALIZAÇÃO: 7/10/2010



cobrança  arrecadação 
DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

recursos. Cabe ao Comitê 
de Integração da Bacia Hi-
drográfica do Rio Paraíba do 
Sul (CEIVAP), orientado pelo 
Plano da Bacia, aprovar a sua 
aplicação em ações estrutu-
rais (obras) e estruturantes 
(gestão e planejamento).

Segundo levantamento da 
AGEVAP, entre 2003 e 2009 a 
ANA repassou um total de R$ 
52,9 milhões (somando-se re-
passe de R$ 44.719.034,94 e 
rendimento de R$ 8.249.066,41). 
Nesse período, foram aplicados 
(desembolsados) R$ 18,7 mi-
lhões em ações de gestão, pla-
nejamento, estruturais, ações 
prioritárias para o cumprimento 
do Contrato de Gestão e de im-
plantação e operacionalização 
da Agência da Bacia e mobiliza-
ção. Já os recursos comprome-
tidos (propostas hierarquizadas 
e contratadas) somam R$ 30,1 
milhões.

São Paulo 

ARRECADAÇÃO 
NOS ESTADOS

Minas Gerais

Rio de Janeiro 

R$ 7.490.117,43

R$ 30.828.797,88

R$ 20.184.205,29



empreendimentos  concluídos
DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

Obras executadas
Recursos da cobrança vão beneficiar 
meio milhão de pessoas na bacia 

ETE Taubaté/Tremembé: por meio 
de aprovação no CEIVAP, obra foi 
classificada em primeiro lugar para 
captação de recursos no PRODES e 
também recebeu investimentos da 
cobrança pelo uso da água na bacia 
do rio Paraíba do Sul
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empreendimentos  concluídos

Os recursos oriundos da 
cobrança pelo uso da 
água na bacia do rio 
Paraíba do Sul têm se 
transformado em be-

nefícios concretos para a qualidade 
das águas e para a população dos 
Estados de Minas Gerais, São Paulo 
e Rio de Janeiro. Nos primeiros seis 
anos da cobrança, de 2004 a 2009, 
a Agência Nacional de Águas (ANA) 
repassou R$ 44,7 milhões para a As-
sociação Pró-Gestão das Águas da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 
do Sul (AGEVAP), dos quais R$ 30 
milhões foram comprometidos em 
ações de gestão, planejamento e es-
truturais.

Somente as ações estruturais 
com repasse concluído na bacia 
irão beneficiar meio milhão de habi-
tantes, quando todas as obras esti-
verem prontas. Ao todo, a AGEVAP 
assinou 26 contratos para a realiza-
ção de projetos de engenharia, sen-
do que 14 tiveram os repasses con-
cluídos e 12 estão em processo de 
finalização. 

A maioria das obras são Esta-
ções de Tratamento de Esgoto (ETE), 
que visam à remoção da Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO) dos 
corpos d’água. Os municípios/to-
madores cujos repasses foram con-
cluídos são: Minas Gerais – Muriaé 
(Prefeitura), Carangola (Prefeitura) 
e Rodeiro (Prefeitura). São Paulo – 
Caçapava (SABESP), Guararema 
(SABESP), Taubaté-Tremembé (SA-
BESP), Guaratinguetá (Prefeitura), 
Jacareí (Prefeitura), Cachoeira Paulis-
ta (SABESP). Rio de Janeiro – Volta 
Redonda (Prefeitura). No entanto, há 
também intervenções de recupera-
ção de mata ciliar, como o desenvol-
vido pela Fundação Christiano Rosa 
no Ribeirão Limeira, no município de 
Piquete (SP).

O principal impacto positivo ge-
rado pelos empreendimentos é a 
diminuição do lançamento de esgo-
to in natura nos córregos e rios. Re-
duzindo a carga poluidora sobre as 
águas da bacia, há um significativo 
aumento da qualidade dos recursos 
hídricos, gerando melhor qualidade 
de vida para a fauna, flora e habitan-
tes da região.

INVESTIMENTOS
 EM MINAS GERAIS

Em Muriaé, os recursos da cobran-
ça propiciaram a construção das ETEs 
Safira e Pirapanema. Outras duas 
ETEs, Dornelas e José Cirillo, foram 
executadas com os recursos do Co-
mitê de Integração da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) e 
do Programa de Despoluição de Ba-
cias Hidrográficas (PRODES). As duas 
estações juntas possibilitaram o trata-
mento de 36% do esgoto da cidade. 
Por meio de processo anaeróbico em 
nível secundário é retirado cerca de 
647 miligramas de DBO por litro de es-
goto/mês. “Estas obras visam promo-
ver o aumento dos serviços de coleta 
de esgoto atualmente implantados. 
Isso resulta na diminuição dos custos 
ambientais e condição mais favorável 
à qualidade de vida da comunidade 
beneficiada, com sensível influência 
na questão da saúde pública do muni-
cípio de Muriaé”, diz Maria Aparecida 
Muruci Monteiro, Diretora Geral do De-
partamento Municipal de Saneamento 
Urbano (DEMSUR).

No município de Rodeiro (MG), 
o recurso da cobrança pelo uso da 
água possibilitou a construção da pri-
meira ETE da cidade, no bairro Vista 
Alegre, com o tratamento de 10% de 
todo o esgoto coletado. “A ETE Vista 
Alegre trouxe, sobretudo, uma me-
lhor qualidade de vida para a popu-
lação diretamente beneficiada, com 
a diminuição de vetores de doenças 
transmitidas em condições sanitárias 
impróprias”, informa a Prefeitura.

Em Carangola, a ETE que leva o 
nome da cidade terá três fases. Nesta 
primeira etapa estão sendo tratados 
aproximadamente 30% dos efluen-
tes coletados, por meio da digestão 
anaeróbica da matéria orgânica, com 
remoção esperada de aproximada-
mente 80% de DBO em final de plano, 
tratando cerca de 68 litros por segun-
do de efluentes. Para Eduardo Nunes 
da Costa, engenheiro do Serviço Mu-
nicipal de Saneamento Básico e Infra-
Estrutura (SEMASA), as melhorias 
trazidas pela estação são inúmeras. 
“Em termos de saúde, podemos citar 
a remoção de ovos de parasitas, a re-
dução de lançamentos de organismos 
patológicos e, conseqüentemente, 

diminuição de doenças de origem hí-
drica. Para os organismos aquáticos, 
temos o aumento de oxigenação das 
águas, com maior possibilidade de 
sobrevivência. Em relação ao bem-
estar, a diminuição de odores fétidos 
e demais características organolépti-
cas”, enumera.

INVESTIMENTOS 
EM SãO PAULO

A Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo (SABESP) 
foi tomadora de recursos para cinco 
investimentos nos municípios de Tau-
baté, Tremembé, Cachoeira Paulista, 
Guararema e Caçapava. Na região de 
Taubaté e Tremembé, foi construída a 
ETE que leva o nome das duas cida-
des. O recurso da cobrança pelo uso 
da água, no valor de R$ 2,8 milhões, 
aprovado pelo CEIVAP, teve um signi-
ficado importante para que o projeto 
da ETE Taubaté-Tremembé fosse o 
primeiro classificado no Brasil na re-
lação dos empreendimentos habilita-
dos no PRODES, em 2007.

De acordo com a SABESP, a obra 
inaugurada em março deste ano, ao 
custo total de R$ 100 milhões, já rece-
beu a interligação de todos os ramais 
de coleta dos dois municípios à cen-
tral de tratamento. Isso possibilitou 
que 97% do esgoto captado deixasse 
de ser lançado in natura no rio Paraí-
ba do Sul. O tratamento é à base de 
lodo ativado com injeção de oxigênio 
puro para a remoção de 92% de DBO 
dos efluentes. 

Em Cachoeira Paulista, a nova 
ETE está em processo de execução e 
quando pronta deverá  remover 85% 
de DBO do esgoto coletado, tendo 
como modo de tratamento a lagoa 
facultativa. Na cidade de Guarare-
ma, a SABESP tem dois projetos: a 
ETE Guararema, em operação com 
tratamento do esgoto utilizando os 
sistemas de lodo ativado por batela-
da, com remoção entre 90 e 95% de 
DBO, e a ETE Parateí, ainda em cons-
trução. Em Caçapava, foi executada 
uma rede coletora, estação elevatória 
e emissário de recalque de esgoto sa-
nitário para beneficiar uma população 
de aproximadamente 1.000 habitantes 
do Bairro Vila Mariana, propiciando o 
tratamento de 100% do referido bairro.

Os municípios de Guaratingue-
tá e Jacareí executaram projetos 
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No alto, ETE Safira, em Muriaé (MG). Ao lado, plantio de 
mata ciliar nas margens do Ribeirão Limeira, em Piquete 

(SP). Acima, ETE Parque das Garças, em Volta Redonda (RJ)

Nos primeiros seis anos da cobrança, a ANA 
repassou R$ 44,7 milhões para a AGEVAP, dos 
quais R$ 30 milhões foram comprometidos em 

ações de gestão, planejamento e estruturais
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de construção de coletores tronco. 
Na primeira cidade, o sistema faz o 
transporte de esgotos sanitários da 
sub-bacia do Bairro São Manoel até 
a ETE Pedregulho, ainda em cons-
trução. Segundo o engenheiro André 
Luís de Paula Marques, Diretor-Presi-
dente da Companhia de Serviço de 
Água, Esgoto e Resíduos de Guara-
tinguetá (SAEG), a coleta de esgoto 
no município é de aproximadamente 
85%, mas o índice de tratamento é de 
apenas 22%. “Com a construção do 
coletor tronco Pedregulho já conse-
guimos direcionar o esgoto à estação 
de tratamento, retirando lançamen-
tos nos córregos e ribeirões. Porém, 
o tratamento só vai acontecer com a 
entrada em funcionamento da ETE 
Pedregulho”, explica. “Enquanto isso 
não ocorrer não haverá diminuição 
da carga orgânica lançada no rio Pa-
raíba”, completa.

Em Jacareí, os 600 metros de 
rede coletora e uma estação eleva-
tória transportam o esgoto até a ETE 
Bandeira Branca, que apresenta uma 
eficiência média de 88% de remoção 
de DBO, fazendo com que 43 kg de 
DBO/dia deixem de ser lançados no 
corpo receptor. “A implantação da 
rede coletora de esgoto possibilitou 
a desativação das fossas existentes 
no Bairro Bandeira Branca, gerando 
benefícios aos moradores”, informa 
Mateus Andrade, engenheiro do Ser-
viço Autônomo de Águas e Esgotos 
de Jacareí (SAEE).

Outra ação estrutural concluída foi 
a recuperação de mata ciliar no muni-
cípio de Piquete. O empreendimento 
foi executado pela Fundação Christia-
no Rosa (FCR), com a recuperação 
de uma área de seis hectares através 
do plantio de 12.000 mudas nativas, 
visando à preservação do Ribeirão Li-
meira, afluente do rio Paraíba do Sul.

A área recuperada resultará na 
formação de um corredor de conecti-
vidade entre suas nascentes num frag-
mento de Mata Atlântica de aproxima-
damente 3 mil hectares – preservado 
pela Fábrica Presidente Vargas – na 
Área de Proteção Ambiental (APA) da 
Mantiqueira e sua foz, no rio Paraíba 
do Sul. “Grande parte das mudas foi 
formada num viveiro mantido pela 
Fundação, com sementes colhidas 
na região por pessoa capacitada pela 

entidade nas atividades de coleta, 
seleção e produção de mudas. O tra-
balho de revegetação com recursos 
do CEIVAP permitiu ainda a recupe-
ração de duas nascentes localizadas 
na área de plantio”, explica Ana Maria 
de Gouvêa, Presidente do Conselho 
Curador.

INVESTIMENTOS 
NO RIO DE JANEIRO

A ETE Parque das Garças, em 
Volta Redonda, faz parte do “Projeto 
Águas Limpas”, que tem como obje-
tivo tratar 100% dos esgotos coleta-
dos no município. De acordo com o 
engenheiro Paulo Cezar de Souza, 
Diretor-Executivo do Serviço Autôno-
mo de Água e Esgoto (SAAE), a ETE 
removerá mais de 90% de DBO do 
esgoto coletado proveniente dos lo-
teamentos Roma 1, Roma 2, Parque 
das Garças e Condado do Ipê.

empreendimentos  concluídos

Ao todo, 
a AGEVAP 
assinou 26 
contratos 
para a 
realização 
de ações 
estruturais, 
sendo que 
14 tiveram 
os repasses 
concluídos e 
12 estão em 
processo de 
finalização

Diante dos resultados positivos al-
cançados nesses primeiros anos, a co-
brança pelo uso da água tem apoio total 
dos tomadores de recursos que apre-
sentaram projetos de ações estruturais.

Para a SABESP, a cobrança propi-
cia uma melhor aplicação dos recur-
sos. “Os resultados tendem a ser posi-
tivos, visto que os tomadores o fazem 
com mais eficiência, maior cautela e 
respeito; isso garante um aumento da 
qualidade desses recursos, tanto na 
captação quanto no retorno aos ma-
nanciais”, informa a Companhia por 
meio de sua assessoria de imprensa.

As prefeituras, autarquias e depar-
tamentos municipais de saneamen-
to e abastecimento urbano também 
vêem essa forma de gestão da água 

Tomadores dão apoio total à cobrança
com bons olhos. “A preservação dos 
recursos hídricos necessita de verba 
para estruturar os órgãos de gestão 
e para a realização de investimentos. 
Desta forma, a cobrança garante que 
sempre existirão recursos para estas 
finalidades, permitindo assim a conti-
nuidade dos trabalhos”, diz Andrade, 
do SAAE de Jacareí.

Um ponto fundamental apresenta-
do pelo DEMSUR de Muriaé é o fato 
de os investimentos serem aplicados 
na própria bacia onde são arrecada-
dos. “Consideramos uma ótima alter-
nativa, já que os recursos têm de ser 
obrigatoriamente aplicados na bacia”, 
afirma Maria Aparecida.

Na opinião de André Luís, do 
SAEG, a cobrança atende às especifi-

cidades da gestão hídrica.  “A cobran-
ça pelo uso da água é um instrumento 
econômico que melhor atende às par-
ticularidades da gestão de recursos 
hídricos de uma bacia hidrográfica, 
pois pode ser aplicada utilizando mé-
todos quantitativos e/ou qualitativos”, 
diz.

Já Ana Maria, da FCR, vê a cobran-
ça como um instrumento primordial 
de gestão. “É de fundamental impor-
tância para a gestão, um instrumento 
de financiamento de grande valia para 
empreendimentos que objetivem o 
planejamento da bacia, a preservação 
da quantidade e qualidade de suas 
águas”.   

Os tomadores também apontam 
as maiores dificuldades que encon-

tram para a captação de recursos 
no CEIVAP: elaboração de projetos; 
obtenção de licenciamento ambien-
tal; regularização das propriedades 
envolvidas; acompanhamento dos 
contratos e obras pelo Agente Finan-
ceiro contratado pela AGEVAP; buro-
cracia do Agente Financeiro; o longo 
período do contrato e a demora nos 
desembolsos; nível de detalhamento 
de obra, considerado desnecessário 
pelo tomador ao gerar dificuldade 
para comprovação técnica; e o julga-
mento coletivo político nas plenárias 
do CEIVAP, o que requer uma série 
de negociações e cessões para equi-
librar os interesses do Comitê aos 
dos demais participantes do proces-
so seletivo.

* Valor correspondente ao PRODES
** Valor sem considerar a contrapartida 
do tomador

FONTE: AGEVAP
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serpasul  2010

2º SERPASUL é 
realizado em 
Minas Gerais

de potência e 30 Pequenas Centrais 
Hidrelétricas, com capacidade de 
229,2 MW. Segundo a Agência Na-
cional de Energia Elétrica (ANEEL), o 
potencial hidráulico inventariado na re-
gião é de aproximadamente 3.133 MW 
(1.284 MW já estão instalados) e os 
projetos encontram-se em diferentes 
fases de planejamento.

Este ano, além dos membros do 
Comitê e dos representantes do se-
tor elétrico, participaram do encontro 
alunos da Universidade do Estado de 
Minas Gerais (UEMG), Universidade 
Presidente Antônio Carlos (UNIPAC) 
e Faculdades Integradas de Cata-
guases (FIC). “O SERPASUL está 
se consolidando”, afirma a coorde-
nadora do evento, Maria Aparecida 
Borges Pimentel Vargas, Secretária 
do CEIVAP. Ela indica como fatores 

preponderantes o grande número 
de participantes e o alto nível do de-
bate técnico. “Como foi sugerido no 
1º SERPASUL, levamos a discussão 
também para a sociedade, dando 
oportunidade para que os interessa-
dos pudessem participar não apenas 
de assuntos referentes ao setor elé-
trico, mas também de uma reunião 
plenária de um colegiado do porte e 
importância do CEIVAP”, destaca.

O tema escolhido para 2011 é 
“Ocupação desordenada de margem 
de rio e de entorno de reservatório”. 
O representante do Operador Nacio-
nal do Sistema Elétrico (ONS), Fran-
cisco Arteiro, Gerente-Executivo de 
Programação da Operação, apontou 
a relevância do tema escolhido pelo 
Comitê para o próximo SERPASUL. 
“Para nós do setor elétrico essa é 

Pelo segundo ano conse-
cutivo, representantes do 
Setor Elétrico e da área 
de gestão de recursos hí-
dricos estiveram reunidos 

no 2º Seminário do Setor Elétrico na Ba-
cia do Rio Paraíba do Sul – SERPASUL 
2010, que aconteceu nos dias 25 e 
26 de agosto, em Astolfo Dutra (MG). 
Coordenado pelo CEIVAP, o encontro 
discutiu a temática “Uso e Conserva-
ção de Entorno de Reservatórios” e 
reuniu 423 participantes na sede do 
Criatório Conservacionista. 

O tema energia é muito importan-
te para o Comitê, já que a geração 
de energia hidroelétrica é um dos 
usos da bacia hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul. Atualmente, existem 
nove usinas em funcionamento que 
produzem 1.054,8 MW (megawatt) 

uma discussão muito importante, pri-
meiro pela segurança da população 
envolvida e, segundo, porque todas 
estas ocupações, em última análise, 
traduzem-se em restrições operati-
vas, em alocação de volumes maio-
res de espera”, observa. No orçamen-
to do CEIVAP/2010 já estão previstos 
estudos sobre o assunto proposto e 
os organizadores esperam que estes 
documentos já estejam prontos para 
avaliação no próximo encontro.

As discussões e propostas conti-
nuam agora pela internet no “Portal 
SERPASUL”: www.serpasul.com. No 
endereço eletrônico estão dispo-
níveis informações sobre as duas 
edições do evento e os Fóruns de 
Discussão Online dos Seminários. 
Depois de cadastrados, os internau-
tas poderão discutir temas que envol-

vem o assunto, além de suscitarem 
novas temáticas. Ao todo são quatro 
fóruns: o primeiro deles é moderado 
pela equipe do SERPASUL e busca 
debater temas genéricos relacio-
nados ao assunto. Os demais são: 
“Novas Transposições no Rio Paraíba 
do Sul”, “Harmonização e Critérios 
de Outorga” e “TDR Pacuera Bacia 
PBS”.

A mesa de abertura do evento foi 
composta por Marilene Ramos – Pre-
sidente do CEIVAP e Secretária do 
Ambiente do Rio de Janeiro; Apare-
cida Vargas – Secretária do CEIVAP e 
representante dos usuários do Setor 
de Hidroeletricidade de Minas Gerais; 
Antônio Carlos Borges – representan-
te do Consórcio UHE Itaocara; Luiza 
Krau – representante de FURNAS e 
Presidente do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos do Rio de Janeiro 
(CERHI/RJ); Elizabete Lacerda Do-
mingos – representante da Energisa; 
Arcílio Venâncio Ribeiro – Prefeito de 
Astolfo Dutra; Jerson Kelman – Pre-
sidente da Light; Antônio Venâncio 
Neto – representante da EMPA; Clei-
de Izabel Pedrosa de Melo – Diretora 
Geral do Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas (IGAM); Antônio Fonse-
ca dos Santos – representante da 
Brookfield Energia Renovável; Fran-
cisco Arteiro – representante do ONS; 
e Luiz Fernando de Oliveira – Presi-
dente da Associação dos Municípios 
da Microrregião do Vale do Paraibu-
na (AMPAR). Na ocasião, também foi 
entregue o “Troféu Destaque SERPA-
SUL”, que este ano coube a Jerson 
Kelman – que recebeu o prêmio das 
mãos de Marilene Ramos.

FOTOS: DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

Jerson Kelman, atual Presidente da 
Light, recebeu das mãos da Presidente
do CEIVAP, Marilene Ramos, o prêmio      
“Destaque SERPASUL” em 2010 
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comitês  fluminenses

A 
Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraíba do Sul, no trecho 
fluminense, tem instalados 
quatro Comitês Afluen-
tes, instituídos pela Lei nº 

3.239/98 que estabeleceu a Política 
Estadual de Recursos Hídricos. An-
tes da criação desses organismos, o 
gerenciamento da água era feito de 
forma isolada por municípios e pelo 
Estado. Buscando aperfeiçoar seu 
sistema de gestão, o Estado do Rio 
de Janeiro subdividiu seu território 
em dez Regiões Hidrográficas (RH), 
de acordo com afinidades geopolíti-
cas e as bacias que abrangem. O ob-
jetivo desta demarcação é possibilitar 
a harmonização de conflitos e promo-
ver a multiplicidade dos usos, a con-
servação e a recuperação da água, 
garantindo o uso racional e sustentá-
vel dos corpos hídricos.

Os quatro comitês, CBH-Médio 
Paraíba, CBH-Piabanha, CBH-Rio 
Dois Rios e CBH-Baixo Paraíba (Re-
giões Hidrográficas III, IV, VII e IX, 
respectivamente), abrangem 57 mu-
nicípios na região conhecida como 
Vale do Paraíba Fluminense. Sua po-
pulação atual é de cerca de 3 milhões 
de habitantes (IBGE/2009) e a área 
de drenagem se estende por 27.974 
km2. 

O Rio de Janeiro foi o primeiro Es-
tado da bacia a implantar a cobrança 
pelo uso da água de domínio estadu-
al por meio da Lei nº 3.239/98 que, 
posteriormente, foi regulamentada 
pela Lei 4.247/03. A arrecadação das 
receitas é realizada junto aos usuá-
rios cadastrados no Cadastro Nacio-
nal de Recursos Hídricos (CNARH) 
e estão sujeitos à cobrança todos 
aqueles que utilizam os recursos 

AGEVAP é Agência 
de Comitês do RJ

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

Integração da bacia

hídricos superficiais e subterrâne-
os de domínio estadual, públicos ou 
privados e industriais. Os principais 
pagadores são os setores de sane-
amento básico (abastecimento de 
água e esgotamento sanitário), indús-
tria e agricultura.

Os Comitês de Bacia contam 
com recursos do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos (FUNDRHI), pro-
venientes da cobrança pelo uso da 
água de domínio estadual. O Instituto 
Estadual do Ambiente (INEA) é o ór-
gão responsável por arrecadar e ad-
ministrar estes recursos, que são re-
colhidos ao FUNDRHI e aplicados de 
acordo com o estabelecido pelos res-
pectivos Comitês de Bacia Hidrográ-
fica. Entre 2004 e 2010, a cobrança 
arrecadou nos quatro Comitês flumi-
nenses R$ 8,5 milhões da totalidade 
de usuários contribuintes.

Em janeiro deste ano o Governo 
Estadual aprovou a Lei nº 5.639, que 
dispõe sobre os contratos de gestão 
entre o órgão gestor e executor da 
Política Estadual de Recursos Hídri-
cos e entidades delegatárias de fun-
ções de Agência de Água, relativos à 
gestão de recursos hídricos de domí-
nio do Estado. Em 26 de maio, o Con-
selho Estadual de Recursos Hídricos 
(CERHI/RJ) publicou a Resolução 
CERHI nº 45, aprovando a assinatura 
do Contrato de Gestão entre o INEA e 
a Associação Pró-Gestão das Águas 
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 
do Sul (AGEVAP). 

Apoiado nestas legislações, o 
INEA assinou, no dia 5 de julho, Con-
trato de Gestão com a AGEVAP – a 
qual delegou funções de competência 
de Agência de Água das regiões hi-
drográficas do Médio e Baixo Paraíba 

do Sul, Rio Dois Rios e Rio Piabanha, 
tornando-se, dessa forma, a Agência 
única nas esferas Federal e Estadual 
em território fluminense. “Sem uma 
Agência de Bacia, o Comitê acaba 
tornando-se um fórum que – a des-
peito de todo potencial que tem de 
produzir soluções, entendimentos e 
acordos –, aos poucos vai se esva-
ziando por não conseguir fazer a po-
lítica de recursos hídricos funcionar”, 
afirma o Presidente do INEA, Luiz Fir-
mino.

Neste contexto, a Agência de Água 
vai ter um papel de extrema relevân-
cia já que as quatro bacias estaduais 

são contribuintes do Paraíba do Sul 
e a AGEVAP tem contrato semelhan-
te com a Agência Nacional de Águas 
(ANA) para a gestão deste rio, que é 
de domínio federal. “Vamos ter um 
modelo que talvez se aproxime ao 
máximo do ideal, que é ter a mesma 
Agência dando suporte aos Comitês 
de Bacias federal e estaduais. Acre-
dito que vai ser um exercício muito 
rico e, quem sabe, um modelo a ser 
seguido no Brasil”, salienta Firmino.

O CERHI/RJ deverá acompanhar a 
execução dos contratos, os resultados 
técnicos e as metas alcançadas atra-
vés de indicadores de avaliação. “O 

CERHI espera a condizente fluidez na 
aplicação dos recursos do FUNDRHI, 
com pleno êxito na atuação dos Co-
mitês Estaduais”, diz Luiza Cristina 
Krau de Oliveira, Presidente do Con-
selho Estadual. A expectativa é que 
a gestão dos Comitês de Bacias Es-
taduais se torne efetiva e mais ágil, 
com reflexos importantes na bacia do 
rio Paraíba do Sul, possibilitando o 
fortalecimento e uma apropriada inte-
gração de objetivos. “O Rio de Janei-
ro, como primeiro Estado a aprovar 
uma Lei que dispõe sobre contratos 
de gestão entre o órgão gestor e en-
tidades delegatárias de funções de 

Agências de Água, está com a grande 
responsabilidade de construir pionei-
ramente esta gestão”, ressalta Luiza.

O Presidente do Conselho de 
Administração da AGEVAP, Wagner 
Soares Costa – representante da 
Federação das Indústrias do Estado 
de Minas Gerais (FIEMG), disse que 
os contratos assinados mostram a 
confiança das entidades públicas no 
sistema de gestão das águas. “Es-
tes contratos consolidam a AGEVAP 
como Agência de Bacia, possibilitan-
do uma visão integrada de todo o con-
texto hídrico no Estado e contribuindo 
com a melhoria do planejamento e 

Na cerimônia de assinatura do contrato de gestão o Presidente do 
INEA, Luiz Firmino (ao centro), fala sobre a importância do convênio. 

Ao seu lado (à direita) Rosa Formiga, Diretora de Gestão das Águas e 
do Território, e Hendrik Mansur, Coordenador de Gestão da AGEVAP
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coordenação das ações a serem 
executadas”.

Segundo ele, a AGEVAP assume 
agora a condição de principal par-
ceira do Estado do Rio de Janeiro 
no planejamento hídrico e terá como 
desafio ser uma agência eficiente, 
comprometida com a qualidade de 
seus serviços. “Além disso, entender 
que o conhecimento adquirido será 
fonte de melhoria nas políticas públi-
cas de recursos hídricos”, destaca. 

A efetivação da AGEVAP como 
Agência de Água dos quatro Co-
mitês fluminenses da bacia do rio 
Paraíba do Sul teve fundamental 
apoio do INEA, sobretudo por meio 
da Diretoria de Gestão das Águas e 
Território e da Procuradoria/Presi-
dência. O processo foi coordenado 
por Rosa Formiga, engenheira civil 
e doutora em Ciências e Técnicas 
Ambientais pela Université de Paris 
XII (França), com inúmeros traba-
lhos publicados. Grande conhece-
dora da bacia hidrográfica, há anos 
vem atuando na área de planeja-
mento e gestão integrada de recur-
sos hídricos, política das águas e 
territórios e gestão participativa de 
bacias hidrográficas. A convite da 
Revista do CEIVAP, a Diretora ex-
plicou como vai ser o Contrato de 
Gestão entre INEA e AGEVAP.

Qual a importância da assinatura 
deste Contrato de Gestão, celebra-
do entre o INEA e a AGEVAP, para 
exercício das funções de Agên-
cia de Água dos quatro Comitês 
Afluentes? Considero ser este um 
momento histórico para a política 
fluminense das águas, pois este 
Contrato de Gestão é o primeiro a 
ser assinado no Estado do Rio de 
Janeiro – possivelmente também o 
primeiro do país em nível estadual 
– e traz consigo vários significados 
e expectativas, com destaque para 
dois deles. Um Comitê com delega-
tária significa um Comitê com apoio 
técnico e operacional, indispensável 
para o exercício de suas atribuições 
legais e de seu papel primordial de 
articulador regional para a proteção 
e recuperação das águas. Por outro 
lado, enquanto delegatária do CEIVAP 
e dos Comitês fluminenses (e pos-
sivelmente também dos Comitês 
Mineiros em um futuro próximo), 
a AGEVAP poderá promover mais 

facilmente a integração da gestão 
da bacia do rio Paraíba do Sul, uma 
vez que atuará também na escala de 
unidades estaduais de gestão.

O que muda nos Comitês com 
essa nova sistemática de ges-
tão? São muitas as perspectivas 
de mudança, sobretudo quanto ao 
apoio técnico e operacional. Até 
agora, existia grande dificuldade, 
no Estado do Rio de Janeiro, de 
repassar recursos financeiros para 
despesas de implantação e custeio 
da Secretaria Executiva e de apoio 
técnico aos Comitês de Bacia; isso 
constituiu o principal gargalo da 
gestão participativa no Estado, em 
nível de bacia hidrográfica. Com a 
delegatária, este problema se resol-
ve, pois o Contrato de Gestão per-
mite o repasse de recursos median-
te contratação de metas acordadas 
entre o INEA, a entidade delegatária 
e o Comitê de Bacia; além disso, 
os recursos que não forem utiliza-
dos retornam ao Comitê. O Contra-
to de Gestão oferece assim maior 
segurança jurídica e operacional a 
todas as partes envolvidas. Por ou-
tro lado, a delegatária irá executar 
investimentos aprovados pelos Co-
mitês de Bacia, sobretudo ações 
de planejamento e gestão – que in-
cluem estudos técnicos, projetos e 
programas de educação ambiental 
–, permitindo assim maior agilida-
de na sua execução. A tendência é 
que o INEA continue executando in-
vestimentos estruturais aprovados 
pelos Comitês, tais como obras de 
esgotamento sanitário, seja através 
do seu próprio corpo técnico ou 
mediante repasse de recursos a 
terceiros. 

E o que muda no cenário da 
gestão da bacia hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul com a assina-
tura deste contrato? Na administra-
ção pública e dos recursos naturais, 
é sabido que os problemas nos pro-
cessos de gestão concentram-se 
nas interfaces. Com uma delegatária 
única na parte fluminense da bacia 
do Paraíba do Sul, cria-se um am-
biente favorável à integração mais 
efetiva entre a gestão de águas fe-
derais e estaduais. Esperamos, por-
tanto, mudanças significativas, prin-
cipalmente maior articulação entre 

o CEIVAP e os Comitês fluminenses 
e entre esses próprios colegiados, 
ampliando assim a perspectiva in-
tegradora da gestão da bacia do rio 
Paraíba do Sul. 

Qual será o valor anual para 
investimento em gestão de recur-
sos hídricos neste contrato? O 
valor global do Contrato de Gestão 
é de R$ 2.045.000,00, correspon-
dente à instalação e ao funciona-
mento de cinco escritórios técnicos 
regionais durante 12 meses, sendo 
um em cada região hidrográfica e 
uma segunda estrutura executiva na 
Região do Baixo Paraíba do Sul. A 
maior parte deste valor é oriunda da 
compensação financeira em decor-
rência dos aproveitamentos hidrelé-
tricos no Estado do Rio de Janeiro, 
pois a Lei de Delegatárias (Lei nº 
5.639 /2010) destina 50% do valor 
desta compensação – entre R$ 2,5 
a 3,5 milhões por ano – para investi-
mento nos Contratos de Gestão das 
entidades delegatárias de Comitês 
com baixa arrecadação pela cobran-
ça sobre os usos dos recursos hídri-
cos, como são os casos das regiões 
hidrográficas do Paraíba do Sul. 
Cada escritório técnico contará com 
um técnico, um administrativo e um 
estagiário. Este valor global compre-
ende, ainda, uma estrutura central 
de apoio, na sede da AGEVAP, em 
Resende, encarregada da coorde-
nação geral e do apoio técnico e ad-
ministrativo complementar, além de 
uma assessoria jurídica, contábil e 
de comunicação. É importante frisar 
que outros investimentos e ações, 
aprovados pelos Comitês, pode-
rão ser aditivados nos contratos a 
qualquer momento, passando a sua 
administração para a delegatária 
ou serem executadas diretamente 
pelo INEA. Por isso, existe a possi-
bilidade, no Contrato de Gestão, de 
repassar o valor máximo disponível 
para o conjunto dos quatro Comitês 
Estaduais, estimado em R$ 10,4 mi-
lhões. Este montante compreende a 
previsão de arrecadação com a co-
brança pelo uso da água em 2010 
(R$ 1.900.000,00) e o saldo dos 
recursos não utilizados nos exercí-
cios anteriores (R$ 8.500.000,00); é 
importante notar que os valores dis-
poníveis para cada Comitê variam 
muito entre regiões hidrográficas.

Quais os principais problemas 
nas regiões compreendidas pelos 
Comitês? De modo geral, os prin-
cipais problemas do conjunto das 
quatro regiões hidrográficas flumi-
nenses são os mesmos para toda 
a bacia do rio Paraíba do Sul, apre-
sentando maior ou menor gravidade, 
segundo a região hidrográfica. São 
eles: poluição das águas, sobretudo 
de origem doméstica; deslizamen-
tos de terra e inundação, devido ao 
baixo índice de cobertura vegetal, 
à alta suscetibilidade à erosão e à 
ocupação desordenada de encos-
tas e margens de rios; disposição 
inadequada de resíduos sólidos; e 
riscos de acidentes ambientais, de-
vido à forte presença de indústrias 
na bacia. Em suma, a Bacia do Rio 
Paraíba do Sul é um retrato da situ-
ação ambiental de bacias brasileiras 
em regiões úmidas, urbanizadas, in-
dustrializadas e ricas. 

Quais os principais desafios? 
O principal desafio do sistema de 
gestão das águas da Bacia Para-
íba do Sul – que envolve órgãos 
gestores e organismos colegiados 
– é justamente ser capaz de utili-
zar essa riqueza regional a favor da 
bacia, a favor da sustentabilidade 
de suas águas e de seus recursos 
naturais. E, para tanto, é preciso uti-
lizar estrategicamente os recursos 
financeiros disponíveis no sistema 
de gestão das águas, de modo a 
alavancar ações e investimentos 
muito mais robustos e abrangen-
tes, dentro da lógica e metas dos 
planos de bacia. Isso suscita uma 
dimensão fundamental da gestão 
integrada que é a articulação entre 
atores e a construção de pactos. Os 
Comitês de Bacia, pela sua compo-
sição diversificada e pela sua visão 
privilegiada do conjunto da bacia, 
constituem espaços de excelência 
para a articulação de atores em tor-
no de objetivos comuns de proteção 
e recuperação das águas. Quanto 
mais inclusivo e representativo dos 
interesses distintos for um Comitê, 
maior será a sua capacidade de ar-
ticulação e influência no processo 
decisório em torno da água. Acre-
dito que criatividade, proatividade 
e capacidade de articulação, com 
clareza de metas e ações orientadas 
para resultados, podem fazer muita 

 Encontro das águas do rio 
Piraí com o rio Paraíba do Sul 

em Barra do Piraí (RJ)

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

“Enquanto 
delegatária 
do CEIVAP e 
dos Comitês 
fluminenses, a 
AGEVAP poderá 
promover mais 
facilmente a 
integração da 
gestão da bacia 
do rio Paraíba 
do Sul”Rosa Formiga

Diretora INEA
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A gestão das águas 
avançou no Brasil
Nesses dez anos, foram regularizados mais de sete mil 
usuários, investidos mais de R$ 33 milhões na Rede 
Hidrometererológica e criados nove comitês de bacias federais

entrevista  vicente andreu
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No início deste ano, Vi-
cente Andreu Guillo as-
sumiu a presidência da 
Agência Nacional de 
Águas (ANA). Na oca-

sião, ele exercia a função de Secre-
tário Nacional de Recursos Hídricos 
e Ambiente Urbano do Ministério do 
Meio Ambiente. 

Andreu é formado em Estatísti-
ca pela Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP/SP) e tem uma 
grande experiência profissional na 
área. Foi Presidente da Sociedade de 
Abastecimento de Água (SANASA) e 
Secretário Municipal de Planejamen-
to, Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente, na cidade de Campinas 
(SP). Também ocupou os cargos 
de Diretor da Companhia Paulista 
de Força e Luz; Presidente da Usina 
Termoelétrica Nova Piratininga Ltda.; 
e membro do Conselho de Adminis-
tração da Usina Termoelétrica Ter-
mobahia, em Salvador (BA).

Para o novo Diretor-Presidente 
da ANA, os principais desafios de 
sua gestão são a regulação dos 
serviços de irrigação em períme-
tros públicos em corpos d’água da 
União; a coordenação do Cadastro 
Nacional de Segurança de Barra-
gens, com a disponibilização de 
informações de todas as barragens; 
a coordenação do Sistema Nacio-
nal de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH); e a revisão do 
Plano Nacional de Recursos Hídri-
cos.

Em relação à bacia hidrográfica 
do rio Paraíba do Sul, Vicente An-
dreu reafirma a necessidade de um 

ARQUIVO/ANA

comitês  fluminenses
diferença em um esforço coletivo de 
gestão compartilhada. Dependendo 
das características regionais, defen-
do inclusive a ampliação da atuação 
e influência dos Comitês para ou-
tras áreas, tais como gerenciamento 
costeiro e meio ambiente em geral. 
E, é claro, tamanho esforço empre-
endedor necessita de apoio siste-
mático, de uma ‘cabeça pensante’. 
Esperamos que a existência de bra-
ços técnicos e operacionais para os 
Comitês fluminenses da bacia do rio 
Paraíba do Sul, embora modestos, 
possam iniciar ou facilitar esse tipo 
de empreitada.

O que se espera da AGEVAP 
como Agência de Bacia? Com a as-

sinatura do Contrato de Gestão para 
a bacia do Paraíba do Sul, o INEA e 
os Comitês fluminenses estão fazen-
do uma aposta na AGEVAP enquanto 
Secretaria Executiva e apoio técnico 
e operacional; estão apostando tam-
bém na articulação entre Comitês e 
na gestão integrada e compartilha-
da de bacias hidrográficas. Embo-
ra as responsabilidades aumentem 
consideravelmente, a AGEVAP terá 
uma estrutura mais robusta e maior 
capilaridade no território, tornando-
se assim um ator privilegiado no pro-
cesso de gestão da bacia do Paraíba 
do Sul. É esperado que todas essas 
condições se traduzam em mais ar-
ticulação e mais dinamismo em prol 
da bacia. Gostaria de ressaltar ainda 

que, além do apoio efetivo da Agên-
cia Nacional de Águas, a experiên-
cia da AGEVAP enquanto delegatá-
ria do CEIVAP foi fundamental para 
o sucesso da empreitada, pois exis-
tem muitas diferenças entre o Con-
trato de Gestão ANA-AGEVAP e o 
celebrado entre o INEA e a AGEVAP. 
E foi justamente essa experiência 
que levou o Comitê Guandu a optar 
também pela AGEVAP para receber 
a delegação das competências das 
funções de Agência de Água. Mui-
tas adaptações estão sendo neces-
sárias e estamos todos aprendendo 
com o Contrato de Gestão para a 
bacia do rio Paraíba do Sul, verda-
deiro laboratório para o Estado do 
Rio de Janeiro.

Elias Fernandes de Sousa    Diretor Secretário/UENF

“Atualmente, um dos grandes entraves à atuação do Comitê, devido às 
outras responsabilidades dos seus membros, é administrar e coorde-
nar as suas atividades. O esforço realizado de informar e de congregar 
os membros do Comitê para as discussões Plenárias ou nas Câmaras 
Técnicas ainda não é satisfatório. Assim, é com grande expectativa que 
esperamos o apoio da AGEVAP para esta empreitada”.

Oscar Nepomuceno    Secretário da Diretoria Colegiada

“O Colegiado e a Diretoria do Comitê Piabanha têm como grande 
esperança que o Escrítório Técnico possibilite que o Comitê possa ser 
dotado de instrumentos de gestão, como o Plano de Bacia e Cadernos 
de Ações. E também que a viabilização da aplicação na própria bacia 
dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água acabem 
por incentivar a participação da sociedade como um todo, elevando a 
gestão dos recursos hídricos à importância que lhe cabe na conserva-
ção e na melhoria ambiental”.

Prefeito José Renato    Presidente do Comitê Médio Paraíba  

“Eu acho que esse momento é um marco, porque toda esta discussão 
em torno da melhoria das condições do rio Paraíba do Sul é funda-
mental. Afinal de contas, ele é fonte de vida para todos nós, inclusive 
para a cidade do Rio de Janeiro. Acredito que estamos partindo do 
campo da discussão para o campo da execução e isso é muito impor-
tante. Agora estamos enxergando uma luz no fim do túnel”.

Roberto de Gouvêa Viana    Presidente do Comitê Rio Dois Rios 

“Para mim, esse é um fato histórico para a região. É muito importante e eu 
entendo isso como sendo o primeiro passo de uma grande caminhada 
em que o Estado e os municípios possam se entender e levar os recursos 
a essa gente, que tanto carece”.
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uma federação, o que implica arti-
culação com as várias instâncias de 
governo. Portanto, é muito impor-
tante fortalecer os órgãos gestores 
nos diversos Estados e estimular a 
participação ativa desses órgãos, 
sem os quais não vamos conseguir 
ter novos e fortes Comitês de Bacias 
Hidrográficas.

Este ano, o Plano Nacional de 
Recursos Hídricos, coordenado pe-
la Secretaria Nacional de Recursos 

Hídricos e Ambiente Urbano, come-
çou a ser revisado e a ANA participa 
ativamente desse trabalho. Um dos 
principais pontos de discussão na 
revisão do plano é introduzir temas 
que não foram abordados durante 
a sua elaboração, como propostas 
mais claras sobre mudanças climá-
ticas e suas implicações para os 
recursos hídricos. A revisão é uma 
oportunidade para aprofundar a 
implementação dos principais ins-
trumentos da Política, como enqua-

Plano de Contingência para a ocor-
rência de Eventos Críticos, cujos 
estudos já foram contratados pela 
Agência. Em entrevista à Revista do 
CEIVAP, ele falou sobre estes e ou-
tros assuntos.

Quais serão os principais de-
safios da sua gestão frente à 
Agência Nacional de Águas? Re-
centemente, a ANA ganhou duas 
novas atribuições. Uma delas é re-
gular serviços de irrigação em perí-
metros públicos em corpos d’água 
da União, um desafio totalmente 
novo que vai exigir qualificação e 
preparo, pois a ANA não tem trata-
do da regulação de serviços e fixa-
ção de preços. O outro desafio será 
coordenar o Cadastro Nacional de 
Segurança de Barragens, missão 
que a ANA ganhou com a publica-
ção, em setembro, da nova Lei de 
Segurança de Barragens.

A nova lei determina que a fisca-
lização de barragens caberá, sem 
prejuízo das ações fiscalizatórias 
dos órgãos ambientais, à entidade 
que outorgou o direito de uso dos 
recursos hídricos, sempre obser-
vado o domínio do corpo hídrico 
quando o objeto for de acumulação 
de água, exceto para fins de apro-
veitamento hidrelétrico; à entidade 
que concedeu ou autorizou o uso 
do potencial hidráulico, quando se 
tratar de uso preponderante para 
fins de geração hidrelétrica; à enti-
dade outorgante de direitos minerá-
rios para fins de disposição final ou 
temporária de rejeitos; e à entidade 
que forneceu a licença ambiental 
de instalação e operação para fins 
de disposição de resíduos indus-
triais. Ou seja, vários órgãos serão 
responsáveis pela fiscalização. No 
entanto, caberá à ANA coordenar 
o cadastro com as informações de 
todas as barragens; por isso, essa 
nova tarefa vai exigir um grande es-
forço de articulação. 

Entre as atribuições tradicionais 
da ANA, está a coordenação do Sis-
tema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (SINGREH), 
o que já é um grande desafio, prin-
cipalmente pelo fato de o Brasil ser 

dramento e cobrança pelo uso da 
água. Outro desafio, que é perma-
nente, é fortalecer o instrumento da 
cobrança pelo uso da água

Que análise o senhor faz da 
atuação da ANA nestes últimos 
anos? Desde a sua criação, a ANA 
avançou muito, mas ainda há mui-
to por fazer. As duas gestões an-
teriores foram importantes para a 
estruturação da agência. Primeiro, 
a administração de Jerson Kelman 
estabeleceu os alicerces da Agên-
cia. Em seguida, a gestão de José 
Machado teve um tom articulador, 
com o mérito de ter colocado o 
tema “água” na pauta do Congres-
so, contribuindo intensamente para 
a criação da Subcomissão Perma-
nente de Água no Senado Federal, 
além de intermediar parcerias in-
ternacionais. Os dois contribuíram 
muito para que as discussões so-
bre a importância dos recursos hí-
dricos atingissem um patamar mais 
estratégico, como realmente a água 
deve ser considerada. Nesses dez 
anos, foram regularizados mais de 
sete mil usuários, dos quais qua-
se 60% são irrigantes; investidos 
mais de R$ 33 milhões na Rede Hi-
drometererológica, que hoje conta 
com 4.700 pontos de monitoramen-
to; criados nove comitês de bacias 
federais e a cobrança pelo uso da 
água foi implementada nas bacias 
do Paraíba do Sul, do PCJ e do São 
Francisco e está para ser adotada 
na Bacia do Rio Doce. A ANA elabo-
rou ou participou da formulação de 
vários Planos de Bacia, com desta-
que para o do Tocantins-Araguaia e 
o da Margem Direita do Amazonas, 
que está sendo finalizado. Além 
disso, o País passou a contar com 
uma importante publicação técni-
ca que revela o estado da arte dos 
recursos hídricos anualmente, que 
é o Relatório de Conjuntura dos 
Recursos Hídricos; e pela primeira 
vez, através da ação da ANA, o Bra-
sil ganhou um mapeamento, com 
projeção para o futuro, da oferta de 
água nas áreas urbanas, que são 
os Atlas de Abastecimento Urbano 
de Água.    

Qual a importância dos Conse-
lhos de Recursos Hídricos e dos 
Comitês de Bacias Hidrográficas 
na gestão das águas? Os Conse-
lhos Estaduais de Recursos hídricos 
são componentes-chave do Siste-
ma Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SINGREH), ao 
lado dos Comitês de Bacia Hidro-
gráfica e dos órgãos gestores esta-
duais. Além de aprovarem a criação 
de Comitês de Bacia, os Conselhos 
Estaduais têm papéis fundamentais 
ao elaborar e aprovar os planos es-
taduais de recursos hídricos; elabo-
rar mapas de gestão com as prio-
ridades e temas estratégicos sobre 
onde atuar, enxergando os Estados 
vizinhos; e ao trabalhar na constru-
ção de pactos de gestão e nas di-
retrizes para as unidades de gestão 
de recursos hídricos interestaduais 
compartilhadas. 

Os Comitês de Bacia atuam ad-
ministrativamente na gestão das 
águas e são instâncias diferencia-
das, pois incluem atores que não 
estão vinculados aos interesses dos 
governos. Eles são essenciais para 
a execução da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e sua organiza-
ção deve estar vinculada tanto à sua 
agenda objetiva, com relação à ges-
tão de conflitos potenciais e futuros 
dos usos das águas, quanto à sua 
capacidade de gerar os recursos 
necessários para sua sustentação. 
Cerca de 75% do território brasileiro 
está inserido em bacias hidrográfi-
cas de rios de domínio da União e 
o cumprimento das atribuições dos 
Comitês da Bacia, quase sempre, 
necessita ser articulado com as de-
finições de cada um dos Comitês 
criados para bacias estaduais (suas 
sub-bacias). Por isso, é importante 
o fortalecimento dos Comitês den-
tro de uma perspectiva de criação 
de Pacto das Águas. Para que o 
SINGREH funcione adequadamen-
te, cada uma de suas partes precisa 
cumprir adequadamente seu papel. 

Em 2010 a bacia do rio Paraíba 
do Sul enfrentou grandes proble-
mas com as chuvas, enchentes e 
aumento dos níveis dos reserva-

tórios de cabeceira. Qual é o papel 
que deve ser desempenhado pela 
ANA e o que tem sido feito em re-
lação a esses problemas? A bacia 
do rio Paraíba do Sul está localizada 
em uma região intensamente ocupa-
da e que concentra o segundo maior 
Produto Interno Bruto (PIB) do País. 
Historicamente, esta região tem sido 
palco da ocorrência de uma série 
de desastres naturais e também 
aqueles causados por interferência 

humana. A ANA vem acompanhan-
do e atuando pontualmente, em sua 
esfera de competência, nos diversos 
acidentes ocorridos na região, se-
jam eles referentes a problemas de 
qualidade da água (acidentes com 
produtos perigosos, rompimento de 
barragens de rejeitos, etc.), ou de-
vido a problemas de quantidade de 
água, como cheias e secas. Devido 
à reincidência desses problemas na 
bacia, houve a necessidade de fazer 
um efetivo Plano de Contingência 

para a região. No período chuvoso, 
as piores cheias ocorreram na bacia 
do rio Paraitinga, com destaque para 
a inundação da sede municipal de 
São Luiz do Paraitinga, entre o fim 
de 2009 e os primeiros dias de 2010. 
Embora ainda estejam sendo feitos 
levantamentos de campo, estima-se 
que tenha sido a maior cheia regis-
trada na região, levando-se em con-
ta que a ANA opera estações fluvio-
métricas na bacia, que dispõem de 
dados desde 1930. No restante da 
bacia do Paraíba do Sul, não ocor-
reram eventos críticos relevantes, 
sendo a maioria das cheias contida 
pelos reservatórios das hidrelétricas 
da região.

Quais os principais estudos, 
programas e projetos desenvolvi-
dos pela ANA que podem bene-
ficiar diretamente a bacia do rio 
Paraíba do Sul? A ANA desenvolve 
vários estudos que englobam a ba-
cia do rio Paraíba do Sul, como o mo-
nitoramento hidrológico da bacia e 
o Atlas de Abastecimento Urbano de 
Águas, um retrato da oferta de água 
com sugestões de investimentos 
em infra-estrutura. De acordo com 
o Atlas, a região Metropolitana do 
Rio precisa investir R$ 1,4 bilhão em 
infra-estrutura de abastecimento de 
água até 2015 para garantir a oferta 
até 2025. Também participamos da 
elaboração do Plano da Bacia, exe-
cutado pelo CEIVAP, e do processo 
de implementação da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos no Paraí-
ba do Sul. Até o fim deste ano, por 
meio de empresa consultora con-
tratada, começaremos os estudos 
para que seja criado um sistema de 
previsão de eventos críticos (cheias 
e poluição ambiental) na bacia e de 
intervenções estruturais para mitiga-
ção dos efeitos de cheias nas bacias 
dos rios Muriaé e Pomba. Está pre-
vista, também, a atualização e a sis-
tematização das atividades poten-
cialmente poluidoras e dos pontos 
vulneráveis na bacia. Esses estudos 
constituem o primeiro passo para a 
confecção de um Plano de Contin-
gência para Eventos Críticos na Ba-
cia do Rio Paraíba do Sul. 

“Entre as      
atribuições 

tradicionais da 
ANA, está a 

coordenação do 
SINGREH, o que 
implica articula-

ção com as várias 
instâncias de 

governo. Portanto, 
é muito importan-
te fortalecer os 
órgãos gestores 

nos diversos Esta-
dos e estimular a 
participação ativa 
desses órgãos”

“Até o fim
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consultora
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ambiental) na 
bacia do rio

 Paraíba do Sul”
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P róximos do início do 
verão e de um período 
de muita chuva forte, 
os valeparaibanos ain-
da se ressentem pela 

tragédia que assolou a região do 
Alto Paraíba do Sul, com a destrui-
ção do centro histórico da cidade 
de São Luiz do Paraitinga (SP). Em 
toda a bacia hidrográfica – cuja área 
abrange partes dos Estados de São 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro 
– o número de desabrigados passou 
de oito mil e 11 pessoas morreram. 
Para alívio da população, a previsão 
do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS) é que o novo período 
úmido seja normal. Não são espe-
rados grandes volumes de chuvas, 
como ocorreu em janeiro, e a expec-
tativa é de uma condição normal de 
controle de cheias, com vazões em 
torno da média. 

Desde o ano passado, o ONS 
tem adotado uma metodologia de-
nominada Procedimentos Operati-
vos de Curto Prazo (POCP) para au-
mento da segurança energética do 
Sistema Interligado Nacional (SIN). 
Este processo tem como objetivo 
proteger o SIN da violação de um ní-
vel de armazenamento (nível-meta) 
nos reservatórios das hidrelétricas, 
previamente estipulado pelo Comitê 
de Monitoramento do Setor Elétrico 
(CMSE) para o final do período seco, 

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE

que ocorre de abril a novembro.
“Estabelecemos um nível-meta 

ao final de novembro, tanto para a 
região Sudeste como para o Nor-
deste, para termos uma grande 
proteção. Mesmo que ocorra o pior 
período úmido no verão subseqüen-
te, esse procedimento fará com que 
naturalmente se use menos os es-
toques de águas armazenados nos 
reservatórios e se passe a uma gera-
ção térmica complementar”, explica 
Francisco Arteiro, Gerente-Executivo 
de Programação da Operação do 
ONS. 

No dia 26 de outubro, a Sala 
de Situação da ANA (veja mais na 
página 38) emitiu boletim diário in-
formando a condição dos volumes 
úteis e as vazões dos reservatórios 
de cabeceira do rio Paraíba do Sul: 
Paraibuna/Paraitinga – volume de 
82,73% e vazão de 103 m3/s; Santa 
Branca – volume de 70,32% e va-
zão de 37 m3/s; Jaguari – volume de 
93,09% e vazão de 21 m3/s (metros 
cúbicos por segundo). No reservató-
rio de Funil (reservatório de espera) 
o volume útil era de 22,26% e vazão 
de 114 m3/s. “Com relação à bacia 
do rio Paraíba do Sul não há, neste 
momento, qualquer risco de com-
prometimento e os estoques arma-
zenados garantem o atendimento 
a toda e qualquer restrição”, afirma 
Francisco Arteiro.

ONS prevê período 
úmido normal na bacia 
do Paraíba do Sul

níveis  reservatórios

Vertedouro do reservatório de 
Jaguari, localizado entre os 
municípios de Jacareí e São 

José dos Campos (SP)



chuvas  prejuízos

Recuperação da bacia do rio Paraitinga 
vai custar cerca de R$ 15 milhões

res de área plantada e produção de 
789.733 sacas/ano, ou seja, 50% da 
produção estadual, de acordo com 
dados do Instituto de Economia Agrí-
cola (IEA), da Secretaria de Estado da 
Agricultura. Entre Roseira e Cruzeiro 
são cultivados 4.900 hectares de ter-
ra que produzem anualmente 470 mil 
sacas de arroz. Devido à cheia deste 
ano, 670 hectares foram atingidos e 
o prejuízo acumulado chegou a 71,6 
mil sacas, o que representa R$ 2,8 
milhões. A incidência inesperada de 
chuvas e a grande abrangência do 
evento crítico deixaram os produ-
tores rurais em uma situação difícil. 
Boa parte dos agricultores perdeu 
capital próprio e aqueles que pagam 
arrendamento da terra, mesmo não 
produzindo, tiveram de honrar seus 
compromissos. Este é o caso do pro-
dutor Zangrandi que, embora tenha 
perdido quase toda a sua produção, 
teve de pagar o aluguel da terra, os 
insumos e saldar os empréstimos 
que contraiu para fazer o cultivo. “O 
prejuízo foi grande e fiquei de mãos 
atadas”, lamenta.

Na tentativa de minimizar os pre-
juízos, Zangrandi procurou rene-
gociar suas dívidas e fez um novo 
plantio em terreno emprestado pelo 
pai. Além de crédito para continu-
ar plantando, o agricultor reivindica 
providências aos órgãos competen-
tes para que não ocorram mais en-
chentes e a plantação possa estar 
garantida nos próximos anos. “Só 
assim poderei continuar a acreditar 
na cultura do arroz”, afirma.

Após os desastres am-
bientais causados pelas 
chuvas no trecho paulista 
da bacia, o Comitê das 
Bacias Hidrográficas do 

Rio Paraíba do Sul (CBH-PS) criou 
o Grupo de Acompanhamento de 
Gestão de Enchentes. O colegia-
do também aprovou a aplicação de 
R$ 924 mil dos recursos financeiros 
provenientes do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos (FEHIDRO) para 
o estabelecimento de uma Rede de 
Monitoramento e de um Sistema de 
Alerta. Atualmente, o Departamento 
de Águas e Energia Elétrica (DAEE) 
está finalizando a elaboração do Ter-
mo de Referência, visando à contra-
tação de empresa para instalação e 
operação dos equipamentos. O sis-
tema estará integrado às estações 
já instaladas na região, inclusive as 
recentemente implantadas na bacia 
do rio Paraitinga, um dos formado-
res do rio Paraíba do Sul. No total, 
o DAEE pretende investir cerca de 
R$ 15 milhões em ações de recupe-
ração e monitoramento nessa bacia 
hidrográfica.

A atenção voltada especialmente 
ao rio Paraitinga é de grande impor-
tância, uma vez que a região já vinha 
sofrendo com as constantes inunda-

ções nos períodos chuvosos, quan-
do havia elevação do leito do rio em 
até 5 metros. Na passagem de 2009 
para 2010, o rio subiu 12 metros de 
altura e destruiu a área urbana de 
São Luiz do Paraitinga, com inúme-
ros edifícios do século 19 tombados 
pelo Conselho de Defesa do Patrimô-
nio Histórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo 
(CONDEPHAAT). Em Cunha, cidade 
localizada a montante, um soterra-
mento matou seis turistas de uma 
mesma família e ocorreu o desaba-
mento de 300 pontes rurais.

A bacia do Paraitinga apresen-
ta graves problemas de erosão e 
a abertura de estradas na área ru-
ral tem provocado o assoreamento 
de muitos corpos d’água. Um dos 
afluentes, o ribeirão do Chapéu, na 
época do acidente estava com sua 
foz totalmente assoreada e contra o 
fluxo do rio Paraitinga, o que contri-
buiu para piorar a situação. O DAEE 
já realizou serviços no local e conse-
guiu retirar o banco de areia que ha-
via depositado-se em sua foz.

Nos levantamentos posteriores 
às inundações, os técnicos do DAEE 
apuraram que em quatro postos plu-
viométricos existentes na bacia do 
rio Paraitinga as leituras variaram 
de 155 a 205 mm de chuva no dia 
1º de janeiro, denotando valores aci-

ma do normal. “Dados de um posto 
localizado em Cunha e operado pela 
Agência Nacional de Águas (ANA) re-
gistraram, naquela época, uma preci-
pitação muito intensa de 174 mm em 
24 horas, um fenômeno considerado 
raro”, diz a Diretora do DAEE, Mar-
li Aparecida Reis Maciel Leite, atual 
Secretária-Executiva do CBH-PS.

Como não existe ainda uma equa-
ção de chuva específica na bacia 
do rio Paraitinga, especialmente na 
região dos municípios de São Luiz 
do Paraitinga, Lagoinha e Cunha, o 
DAEE realizou o levantamento topo-
batimétrico (estudo da topografia de 
um rio para conhecer sua profundi-
dade, assoreamentos, situação de 
sedimentação, etc.) de 21 seções da 
calha do rio, com o objetivo de tra-
çar a mancha de inundação ocorrida 
no dia 2 de janeiro em São Luiz do 
Paraitinga. Outras ações do DAEE 
também estão previstas para a bacia 
hidrográfica, como o desassorea-
mento/derrocamento e proteção de 
margens do rio numa extensão de 8 
km, no valor de R$ 12,5 milhões (cuja 
licitação já foi concluída); o desasso-
reamento do ribeirão do Turvo junto 
ao bairro de São Sebastião; e a aber-
tura de licitação para a contratação 
de um Plano de Macrodrenagem da 
Bacia do Rio Paraitinga, no valor de 
R$ 1,5 milhão. “Já instalamos na área 
urbana do município duas estações 
telemétricas: uma pluvial e outra flu-
vial. Agora os técnicos do DAEE/SP 
estão realizando vistoria em campo 
para a definição dos outros dois pon-
tos de instalação”, diz Marli Reis.

Além disso, o DAEE pretende 
implantar uma Sala de Situação, na 
sede de Taubaté, com previsão de 
início das operações em novembro. 
“Faremos o monitoramento das qua-
tro telemétricas e de estações de 
outras entidades que possam nos 
fornecer dados. A idéia é gerar um 
plano de ação conjunto com a Defe-
sa Civil Estadual, Defesas Municipais 
e outros parceiros”, conclui.

ENCHENTES DE 2010 AFETARAM 
TAMBÉM A PRODUÇãO DE ARROz

“Das três plantações que eu tinha, 
perdi duas. Foi muito triste e doloroso 
para mim, quase entrei em depres-
são”. O relato é de José Geraldo Zan-
grandi, produtor de arroz há 23 anos 
com plantios nas cidades de Canas 
e Guaratinguetá. Ele lamenta o efeito 
das chuvas do início de 2010 na la-
voura do grão e garante que recupe-
rar o prejuízo não será tarefa fácil.

Assim como Zangrandi, muitos 
outros agricultores tiveram perdas 
significativas. Segundo um levanta-
mento feito pela Coordenadoria de 
Assistência Integral (CATI) – Regional 
de Guaratinguetá, as cheias causa-
das pelo excesso de chuvas no início 
deste ano, no Vale do Paraíba pau-
lista, causaram prejuízos estimados 
em R$ 4 milhões aos produtores de 
arroz da região compreendida entre 
os municípios de Cruzeiro e Pinda-
monhangaba.  No total, foram afeta-
dos mil hectares, gerando a perda de 
103,7 mil sacas.

Além do excesso de precipita-
ção, as unidades que compõem o 

Reservatório Equivalente do Sistema 
Hidráulico do Rio Paraíba do Sul (Pa-
raibuna/Paraitinga, Santa Branca, Ja-
guari e Funil) ficaram muito próximos 
de sua capacidade máxima de arma-
zenamento. De acordo com dados do 
Centro de Previsão de Tempo e Es-
tudos Climáticos do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (CPTEC/
INPE), a represa de Paraibuna/Parai-
tinga chegou a ultrapassar a cota má-
xima, no dia 31 de janeiro, atingindo 
um volume útil de 105,09% e regis-
trando uma vazão natural afluente de 
114 m3/s, sendo que a vazão média é 
de 69 m3/s.

O longo período de inundação, 
cerca de 45 dias consecutivos, foi de-
terminante para os danos na lavoura 
de arroz que tolera cheias eventuais, 
com duração de poucos dias, como 
ocorre nas enchentes naturais. “O 
problema aconteceu porque o nível 
do rio Paraíba manteve-se alto por 
muito tempo com a água cobrindo 
totalmente a vegetação, implican-
do nos processos metabólicos das 
plantas, como a respiração e a fotos-
síntese”, explica Marcos Martinelli, 
engenheiro agrônomo da CATI. As 
cidades que tiveram as lavouras de 
arroz afetadas com mais intensidade 
foram: Aparecida, Cachoeira Pau-
lista, Guaratinguetá, Potim, Roseira 
e Canas. Esta última contabilizou 
o maior prejuízo: dos 440 hectares 
plantados, 360 sofreram danos, o 
que representa 60% da área de cul-
tivo de arroz do município.

O Vale do Paraíba paulista é a 
maior região produtora de arroz irri-
gado do Estado, com 10.804 hecta-

ARQUIVO/CATI GUARATINGUETÁ

Intenso período chuvoso do 
início do ano também provocou 
grandes prejuízos à cultura do 
arroz no Vale do Paraíba paulista
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Existem no Brasil 12.963 
rios, com uma Rede Hidro-
meteorológica Nacional 
composta de 14.822 esta-
ções. Destes, 2,1 mil rios 

e 4.543 estações estão sob respon-
sabilidade da Agência Nacional de 
Águas (ANA). Para realizar o acom-
panhamento e fornecer informações 
confiáveis e em tempo hábil, em situ-
ações de cheias ou secas, foi criada a 
Sala de Situação, que funciona como 
um centro de monitoramento de ope-
ração. 

As ações se concentram na ope-
ração de curto prazo de reservató-
rios, através do acompanhamento 
das condições hidrológicas dos prin-
cipais sistemas hídricos nacionais. 
A iniciativa visa identificar possíveis 
ocorrências de eventos críticos, per-
mitindo a adoção antecipada de me-
didas mitigadoras com o objetivo de 
minimizar os efeitos de secas e inun-
dações.

O espaço está disponível na pá-
gina inicial do site www.ana.gov.br e 
compila dados hidrológicos de di-
versos pontos do território nacional. 
São informes, boletins de monitora-
mento diários e mensais e relatórios 
dos sistemas de alerta, elaborados 
a partir de informações fornecidas 
pela própria ANA, instituições pú-
blicas e parceiros como o Instituto 
Nacional de Meteorologia (INMET), 
Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (INPE), Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS), Departa-
mento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) e órgãos gestores 
de estações e reservatórios estadu-
ais.

Esse banco de dados propor-
ciona um acompanhamento das 
tendências hidrológicas em todo o 
país, com a análise da evolução das 
chuvas, dos níveis e das vazões dos 
rios e reservatórios, da previsão do 
tempo e do clima e da realização 
de simulações matemáticas que 

Centro de gestão de eventos críticos

ana  monitoramento debate  transposição

auxiliam na prevenção dos eventos 
extremos. Duas superintendências 
fazem a gestão do espaço: Usos 
Múltiplos (SUM), coordenada por 
Joaquim Gondim, e Gestão da Rede 
Hidrometeorológica (SGH), por Val-
demar Guimarães.

Para o Superintendente Joaquim 
Gondim, a sala é um importante 
centro de gestão de eventos críticos 
na medida em que produtos infor-
mativos confiáveis são gerados em 
tempo hábil. “A Sala de Situação 
funciona como um centro de ges-
tão de situações críticas e subsidia 
a tomada de decisões por parte da 
Diretoria Colegiada da ANA, em es-
pecial nas operações de curto prazo 
de reservatórios”, diz.

Órgãos gestores estaduais de 
recursos hídricos, Comitês de Ba-
cia, defesas civis e a sociedade civil 
também podem consultar e acom-
panhar os dados disponíveis para 
identificar possíveis ocorrências de 

eventos críticos, permitindo a ado-
ção antecipada de medidas mitiga-
doras. A bacia hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul está em destaque 
dentro deste espaço virtual. “Por 
sua importância nacional (localiza-
da numa região intensamente ocu-
pada e que concentra o segundo 
maior PIB do país) e pelo histórico 
de ocorrência de uma série de de-
sastres naturais e daqueles também 
causados por interferência humana, 
essa bacia merece destaque nos 
acompanhamentos da Sala de Si-
tuação da ANA, através da produ-
ção de boletins diários e de boletins 
mensais”, afirma Gondim. Esses 
boletins informam sobre a situação 
diária e o balanço mensal de ope-
ração dos reservatórios Paraibuna, 
Santa Branca, Jaguari, Funil, Perei-
ra Passos e Santa Cecília. Os dados 
disponíveis referem-se a volume útil 
e vazões afluente, defluente e turbi-
nada.

Sala de Situação CEIVAP aprova estudos 
sobre transposições de 
vazão no Paraíba do Sul

O 
CEIVAP aprovou a con-
tratação de diversos 
estudos (demandas in-
duzidas) para a bacia 
do rio Paraíba do Sul 

com recursos da cobrança pelo uso 
da água, referentes ao exercício de 
2010. Uma dessas propostas é o “Es-
tudo do impacto de novas transposi-
ções de vazão no rio Paraíba do Sul”, 
tema que vem sendo debatido desde 
2008, quando o Governo de São Pau-
lo iniciou estudos para uma possível 
transposição de águas para a macro-
metrópole. Atualmente, o rio abaste-
ce cerca de 14 milhões de pessoas, 
incluindo a capital do Rio de Janeiro 
e região metropolitana.  

O “Plano Diretor de Aproveita-
mento dos Recursos Hídricos para a 
Macrometrópole Paulista” tem como 
objetivo avaliar as disponibilidades e 
demandas atuais e futuras e apresen-
tar alternativas de novos mananciais 
para o uso múltiplo da água nas vá-
rias bacias hidrográficas englobadas, 
região composta por 180 municípios 
e 30,8 milhões de habitantes. Entre as 
alternativas propostas estão a trans-
posição de águas do rio Paraíba do 
Sul, no município de Guararema, e a 
captação na represa de Paraibuna, 

Rede Hidrometeorológica 
Nacional: Agência Nacional de Águas 
(ANA), Serviço Geológico do Brasil 
(CPRM), Centrais Elétricas do Norte do 
Brasil S.A (ELETRONORTE), Superinten-
dência de Desenvolvimento de Recur-
sos Hídricos e Saneamento Ambiental 
(SUDERHSA-PR), Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina (EPAGRI-SC) e Instituto Mineiro 
de Gestão das Águas (IGAM)

Origem das informações
Meteorologia: Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET) e Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (INPE) 

Reservatórios do Sistema
Interligado Nacional: Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS)

Reservatórios do Nordeste: Depar-
tamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS)

Demais estações e reservatórios: 
órgãos gestores estaduais – Depar-
tamento de Águas e Energia Elétrica 
(DAEE-SP); Instituto Estadual do Am-
biente (INEA-RJ) e Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas (IGAM-MG)
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Desde 1952 a 
Capital do Rio de 
Janeiro e a região 
metropolitana são 
abastecidas com 
águas do Paraíba  

Estação Elevatória de Santa Cecília, 
localizada em Barra do Piraí (RJ). 

Nesta região o rio Paraíba tem 2/3 
de suas águas transpostas para 

o Sistema Lajes/Guandu

DANIEL REZENDE/TEXTOARTE
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opções localizadas na região de ca-
beceira do rio. 

As primeiras fases dos estudos 
já deveriam ter sido concluídas em 
março deste ano, quando o gover-
no paulista faria diversos seminários 
para apresentar suas propostas ao 
público. Porém, até agora não houve 
nenhuma manifestação oficial sobre 
o assunto.

Desde o início da divulgação do 
Plano Diretor, uma grande movi-
mentação contrária à transposição 
ganhou força no trecho paulista da 
bacia. No ano passado o CEIVAP 
designou dois representantes para 
acompanhar os estudos e tem como 
prioritário este assunto. Em 2009, “O 
Movimento em Defesa do Rio Paraíba 
do Sul” alcançou o Estado do Rio de 
Janeiro, por meio da Comissão Am-
biental Sul, grupo ligado à Cúria Dio-
cesana de Volta Redonda. 

Este ano, no dia 4 de maio, a Pre-
sidente do CEIVAP e Secretária de 
Estado do Ambiente do Rio de Janei-
ro, Marilene Ramos, e o Coordenador 
de Gestão da AGEVAP, Hendrik Man-
sur, participaram de uma reunião pro-
movida pela Comissão para avaliar o 
plano paulista. “O projeto de trans-
posição trata-se apenas de estudos; 
é superficial e com dados secundá-
rios”, diz. Ela garantiu que não existe 
possibilidade do projeto paulista ser 
implantado sem o consentimento do 
Governo Federal, por meio de decre-
tos que modifiquem as atuais regras. 
A Presidente do CEIVAP ressaltou 
ainda que tudo pode ser discutido, vi-
sando ao uso mais racional da água, 
com um forte combate ao desperdí-
cio, à poluição e aos problemas de 
uso do solo da bacia. 

No dia 19 do mesmo mês, a As-
sembléia Legislativa do Rio de Janei-
ro (ALERJ) realizou audiência pública 
para discutir o projeto do Governo de 
São Paulo. Pelo CEIVAP, participou 
deste evento a Secretária do CEIVAP, 
Maria Aparecida Borges Pimentel Var-
gas (representante do setor elétrico). 
Na ocasião, Aparecida destacou a im-
portância da discussão deste assunto 
no âmbito do Comitê de Bacia. “É pre-
ciso se fazer ouvir os diversos atores 
dos três Estados nos quais a bacia 
está inserida e que de alguma forma 

sofrerão conseqüências de uma inter-
ferência deste porte”, ressalta.

Já o presidente do Instituto Esta-
dual do Ambiente (INEA), Luiz Firmi-
no, disse que o rio Paraíba é vital para 
o abastecimento de 57 das 92 cida-
des fluminenses. Ele alertou para a 
ocorrência de eventos críticos, como 
aconteceu no início da década. “Em 
2003, sofremos com os possíveis 
apagões de energia, porque o Estado 
atingiu um índice de reserva de água 

muito baixo”. Segundo ele, o sistema 
atual já dá mostras de que não está 
operando com folga. “Vamos ficar 
atentos a essa questão, participando 
das discussões nos fóruns adequa-
dos”, afirma.

Na última reunião do CEIVAP, re-
alizada no dia 25 de agosto, Ninon 
Machado, do Instituto Ipanema – re-
presentante da sociedade civil do 
Estado do Rio de Janeiro no Comi-
tê – enviou mensagem pedindo que 

se registrasse em ata a manifestação 
contrária da entidade a respeito da 
transposição. Diz um trecho do do-
cumento: “da mesma forma que o 
Instituto Ipanema, enquanto membro 
do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos, tomou posição com respei-
to à transposição das águas da bacia 
do São Francisco, por conta de não 
atender aos princípios básicos da Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos e 
mesmo ao arrepio das normas regi-

mentais do CNRH, neste momento, 
vem requerer ao plenário do Comitê 
que discuta o tema, mas exija dos in-
teressados extensivos estudos sobre 
a sustentabilidade da bacia e de São 
Paulo, à vista dos princípios instituídos 
na Lei 9.433/97 e na lei sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, quanto 
às alternativas para a proposta, além 
de total transparência do processo”.

Recentemente, Elias Fernandes de 
Sousa, representante da Universida-

de Estadual do Norte Fluminense no 
Comitê Baixo Paraíba e atual Diretor-
Secretário, informou que a questão de 
uma nova transposição no rio Paraíba 
do Sul será discutida, também, no 
âmbito do Comitê. “Queremos ter cer-
teza que esta obra não vai interferir di-
retamente na disponibilidade de água 
para a região e comprometer a vazão 
do rio, o que pode causar a entrada 
da língua salina em sua foz, além de 
outras conseqüências”.

A Presidente do CEIVAP, Marilene 
Ramos, fala em encontro da Comissão 
Ambiental Sul, em Volta Redonda (RJ). 

Evento reuniu, entre outras autoridades, 
os deputados Nelson Gonçalves 

(estadual), Inês Pandeló (estadual)
 e Cida Diogo (federal)
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Dia de luz, festa de sol e vários 
barquinhos a deslizar na imen-
sa extensão dourada do rio 
Paraíba do Sul. Essa adapta-
ção livre do verso da música 

“O Barquinho”, de Roberto Menescal e Ro-
naldo Boscoli, retrata a paisagem aprecia-
da pelos milhares de participantes de dois 
eventos que agitaram as águas do rio Para-
íba, no mês de março. 

No dia 22, Dia Mundial da Água, cerca 
de 30 alunos de uma escola municipal de 
São João da Barra, no Estado do Rio de 
Janeiro (RJ), participaram do projeto am-
biental “Caminhos Científicos do Delta do 
Rio Paraíba do Sul”, no qual, a bordo de 
uma escuna, aprenderam na prática sobre 
a importância de preservar o meio ambien-
te. Em Paraibuna, no Estado de São Paulo 
(SP), duas mil pessoas assistiram a compe-
tição de 60 velejadores na “XI Regata Cida-
de de Paraibuna – Troféu Mário de Souza 
Oliveira”, nos dias 27 e 28 de março.

As atividades de educação ambiental e 
esportivas demonstram que o rio Paraíba 
– além de fornecer água, energia e alimen-
to – tem um potencial pouco explorado: o 
do lazer. Aos poucos, iniciativas como as 
citadas acima vão desvendando aos olhos 
da população tudo o que os 1.150 quilô-
metros percorridos pela água corrente têm 
a oferecer.

Expedição científica 
e regata agitam as 
águas do rio Paraíba

Alunos da rede municipal de ensino de São 
João da Barra (RJ) participaram do projeto 

“Caminhos Científicos do Delta do Rio 
Paraíba do Sul” e aprenderam na prática a 
importância de preservar o meio ambiente

Milhares de pessoas
participaram dos eventos 
realizados em São João da 
Barra (RJ) e Paraibuna (SP)

De olho na paisagem!

Efeitos da ação do homem

Primeira turma a fazer o passeio

Comitiva no Viana

Reflorestando as margens

FOTOS: ARQUIVO/SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO DE SÃO JOÃO DA BARRA E WALMIR LOPES BALDINO
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CAMINHOS CIENTíFICOS

O projeto “Caminhos Científicos 
do Delta do Rio Paraíba do Sul”, 
realizado pela equipe do Núcleo 
Ambiental da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente (SEMASP), em 
parceria com a Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, foi lançado, 
em São João da Barra, no dia 22 de 
março, Dia Mundial da Água e Dia 
Municipal do Rio Paraíba do Sul.

Com o objetivo de destacar a 
importância do rio e suas matas ci-
liares, a formação geológica na Pla-
nície Goytacá e a presença de na-
turalistas e cientistas no município, 
o projeto prevê diversas viagens a 
bordo de uma escuna pelas águas 
do rio Paraíba. Durante as “expedi-
ções científicas”, alunos da rede mu-
nicipal de ensino recebem uma série 
de informações sobre fauna, flora e 
recursos hídricos da região. Além 
disso, participam da colocação de 
placas de turismo científico em pon-
tos estratégicos das margens do rio 
e do plantio de mata ciliar.

Os passeios educativos são reali-
zados a cada 15 dias, durante o perí-
odo de aulas, sempre em dias úteis. 
A cada viagem, a escuna sai do Cais 
do Imperador, no centro da cidade, 
e segue até as praias fluviais do Via-
na. Até o final de 2010, serão feitas 
aproximadamente 70 viagens e a 
previsão é atender 2.100 estudantes 
e 350 professores. “Vamos ter uma 
salada de conhecimento, juntando 
a parte ambiental com a histórica, 
tirando a questão ambiental apenas 
da teoria. Trata-se de uma oportuni-
dade de aliar teoria e prática”, afirma 
André Pinto, um dos coordenadores 
do projeto. 

O primeiro dia do projeto foi mar-
cado pela animação e pelo interesse 
de 30 alunos representantes do 6º 
ao 9º ano e de cinco funcionários da 
Escola Municipal Domingos Fernan-
des da Costa. Eles ouviram atentos 
as informações científicas e histórias 
contadas pelo coordenador e reali-
zaram as atividades propostas com 
empolgação.

Nas areias das praias fluviais 
do Viana foi colocada a primeira 

placa de turismo científico. O local 
foi escolhido por ter sido visitado 
pelo príncipe Maximiliano de Wied 
Newvied, um renomado botânico de 
procedência germânica, em 1815. 

Ainda na mesma área, como au-
xílio à mata ciliar, os alunos planta-
ram mudas de árvores de pitanguei-
ra, aroeira, pau-brasil e embaúba e 
provaram frutas como jamelão e juá. 
Com a equipe de Meio Ambiente, 
puderam também acompanhar as 
atividades de um laboratório ao ar 
livre, onde técnicos realizaram, em 
amostras da água do rio, medições 
do nível de PH e quantidade de coli-
formes fecais. 

Ao final da viagem, entre os alu-
nos os comentários eram sobre as 
novidades aprendidas durante o dia. 
Samya Moço de Souza, de 13 anos, 
disse que gostou de conhecer as 
espécies de peixes que existem no 
rio. O colega Maycke Nyckson da 
Silva Ribeiro, 13 anos, se encantou 
com a fruta juá. “Não sabia que ela 
podia limpar a boca que fica roxa 
de comer jamelão. Foi o que achei 
mais diferente. Eu já conhecia essa 
parte do rio Paraíba, mas se tiver 
outra oportunidade, eu vou voltar”, 
comentou. 

“Para valorizar a natureza de ver-
dade, é preciso senti-la de perto. E é 
isso que buscamos mostrar às gera-
ções futuras com esse projeto”, afir-
ma Marcos Sá, Secretário Municipal 
de Meio Ambiente. Segundo ele, a 
tendência é ir aprimorando este tra-
balho cada vez mais.

O projeto “Caminhos Científicos 
do Delta do Rio Paraíba do Sul” é 
destinado apenas à rede pública 
municipal de ensino de São João da 
Barra. Já escolas de outras cidades 
podem participar do passeio peda-
gógico oferecido pelo Projeto Barca 
da Ciência, do Espaço da Ciência 
“Maria de Lourdes Coelho da Anun-
ciação”, em parceria com a Secreta-
ria de Meio Ambiente. No passeio de 
escuna, todos os domingos, a partir 
das 9 horas, com saída do Cais do 
Imperador, é possível conhecer a im-
portância dos recursos hídricos atra-
vés de uma aula de história e edu-
cação num passeio agradável pelo 

rio Paraíba do Sul, até sua foz, com 
parada na Ilha da Convivência. Para 
participar, é necessário ir ao Espaço 
da Ciência e se inscrever no cadas-
tro. Ou, então, agendar pelo telefone 
(22) 9903-1176.

REGATA DE PARAIBUNA

A história da Regata Cidade de 
Paraibuna está intimamente ligada à 
trajetória da família de Mário de Sou-
za Oliveira, conhecido como “Seo” 
Mário da Vela. 

Na verdade, a competição es-
portiva é um agradecimento dos 
Oliveira à cidade paulista, berço do 
rio Paraíba do Sul. “Seo” Mario e os 
sete filhos moravam no Litoral Nor-
te e davam aulas de iatismo para a 
Prefeitura de São Sebastião até que, 
em 1997, Cristina, a filha mais velha, 
teve sérios problemas de saúde e 
precisou ser levada para São Paulo 
em uma ambulância com Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI). O municí-
pio não tinha como fazer o transpor-
te e quem disponibilizou o veículo 
para remoção da moça foi a Prefei-
tura de Paraibuna.

Infelizmente, Cristina faleceu du-
rante o trajeto, mas o gesto da pre-
feitura não foi esquecido pela famí-
lia. Como forma de agradecimento, 
os Oliveira decidiram fazer uma Re-
gata em Paraibuna, mas, antes do 
grande evento, era preciso começar 
a dar aulas de iatismo no local. Em 
todos os finais de semana, pai e fi-
lhos subiam a serra em três carros, 
cada um levando dois barcos, e en-
sinavam os paraibuneneses a vele-
jar na represa.

Neste mesmo ano, foi criada a 
feira de turismo da cidade. A família 
aproveitou então para expor um ve-
leiro na praça central e ministrar pa-
lestras sobre o esporte e os precei-
tos náuticos de se velejar. Em 1998, 
alugaram uma chácara às margens 
da represa e lá criaram a Marina e 
Escola de Náutica Paraibuna.

Depois de tanto empenho, acon-
teceu no dia 15 de novembro de 
1998 a primeira regata da cidade. 
Com 22 barcos participantes, o 
evento foi muito prestigiado pelo 

A Regata de Paraibuna 
deste ano reuniu 
45 barcos e 60 
velejadores de seis 
cidades: Santos, 
Paraibuna, Praia 
Grande, São Sebastião, 
Ilha Bela e São José 
dos Campos
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educação  lazer

público local e das cidades próximas. 
O sucesso fez com que a Federação 
de Vela do Estado de São Paulo (FE-
VESP) incluísse a regata em seu ca-
lendário, determinando que ela fosse 
realizada sempre no último final de 
semana de fevereiro. Com o passar 
dos anos a data foi revista e atual-
mente o evento acontece no último 
fim de semana de março. 

Ao todo, já foram realizadas 11 re-
gatas “Cidade de Paraibuna” – com 
o apoio da prefeitura municipal, Ma-
rinha do Brasil, Praticagem de São 
Sebastião e FEVESP – e três regatas 
pelo “Circuito Litoral Norte e Vale do 
Paraiba de Vela”, que envolve as ci-
dades de Ilhabela, São Sebastião, 
Caraguatatuba, Ubatuba e Paraibuna.

A edição deste ano da regata 
aconteceu nos dias 27 e 28 de mar-
ço. O evento contou com a partici-
pação de 45 barcos e 60 velejadores 
de seis cidades: Santos, Paraibuna, 
Praia Grande, São Sebastião, Ilha 
Bela e São José dos Campos. Cerca 
de duas mil pessoas passaram pelo 
local durante os dois dias.

Ventos de intensidade fraca a 
média fizeram da regata uma com-
petição técnica onde os campeões 

foram os mais atentos às variações 
de direção e ímpeto das rajadas. O 
troféu entregue aos vencedores das 
seis classes – Laser, Holder, Optmist, 
Byte, Dingue, O’Day e Hobbie – foi 
mais um momento marcante da fes-
ta. O prêmio levou o nome de “Seo 
Mário”, como uma forma de home-
nagear o velejador que faleceu em 
agosto do ano passado. “Certamen-
te este é um evento que veio para 
ficar e ainda descobrir futuros cam-
peões para o esporte”, diz  Fabianno 
Camilo de Oliveira, filho de Mário e 
diretor náutico da escola de Náutica 
de Paraibuna. “O que procuro trans-
mitir a todos é que por mais que se 
veleje no mesmo barco, nas mes-
mas águas e com as mesmas pesso-
as, o vento jamais será o mesmo. O 
aprendizado nunca acaba e a paixão 
por descobertas é sempre sem limi-
tes”, ensina.

Visando difundir a prática de es-
portes náuticos nas águas do rio Pa-
raíba do Sul, a Escola de Náutica Pa-
raibuna promove também cursos de 
capacitação náutica, Arrais Amador 
e Mestre Amador, que são destina-
dos à habilitação para embarcações 
a motor.

acervo  bibliográfico

Foram realizadas provas em seis 
classes: laser, holder, optimist, 

byte, dingue, o’day e hobbie
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O 
acervo bibliográfico do 
Comitê de Integração 
da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul 
(CEIVAP) e da Associa-

ção Pró-Gestão das Águas da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 
(AGEVAP) possui mais de 1.700 tí-
tulos especializados em gestão de 
recursos hídricos e áreas afins. O 
material, de extrema relevância para 
trabalhos acadêmicos, pesquisas, 
dissertações e teses, pode ser con-
sultado na biblioteca, sediada na 
Associação Educacional Dom Bosco 
(AEDB), em Resende (RJ), e, desde 
fevereiro de 2010, também na inter-
net, pelo endereço www.ceivap.org.
br/biblioteca.php.

Ao todo, são 897 livros, 822 rela-
tórios, 34 apostilas e 15 teses, além 
de mapas, periódicos, CDs, filmes e 
fotografias. “O acervo bibliográfico 
oriundo do Projeto Paraíba do Sul, da 
Cooperação Brasil-França, faz parte 
da coleção e possui itens exclusivos, 
de reconhecida relevância histórica, 
sobre a gestão integrada da bacia hi-
drográfica do rio Paraíba do Sul”, diz  
Marcos Antônio Vianna dos Santos, 
bibliotecário responsável pelo acer-
vo na AEDB. Relatórios técnicos e de 
acompanhamento dos programas e 
projetos financiados com recursos 
da cobrança pelo uso da água tam-
bém se destacam como exclusivos 
da coleção. 

Por enquanto, é possível consultar 
apenas o catálogo de títulos, autores, 
temas do acervo pela internet, por 
meio do software “Pergamum – Siste-
ma Integrado de Bibliotecas”. Através 
do catálogo disponível na web, pes-
quisadores e técnicos poderão aces-
sar as informações disponíveis de 
forma rápida e objetiva de qualquer 
lugar do planeta. “A divulgação na in-
ternet permite ainda ampliar a disse-
minação do conhecimento registrado 

Acervo CE IVAP/AGEVAP 
tem mais  de 1.700 títulos

na gestão de recursos hídricos do rio 
Paraíba do Sul”, salienta Santos.

O acervo do CEIVAP/AGEVAP é 
de livre acesso para consulta presen-
cial e pela internet. Para empréstimo 
domiciliar de itens da coleção, é ne-
cessária a inscrição do usuário no 
balcão de atendimento da biblioteca 
na AEDB. Pode ser feito também 
um pré-cadastro, através do site do 
CEIVAP, que será efetivado com a 
apresentação de documento original 
de identificação e comprovante de re-
sidência atualizado.

SERVIçO

O acervo do Sistema CEIVAP/
AGEVAP está sediado na Biblioteca 
Central da Associação Educacional 
Dom Bosco (AEDB), localizada na 
Avenida Darci Ribeiro, 2.535. O ho-
rário de funcionamento do espaço 
é de segunda a sexta, das 7 às 22 
horas, e aos sábados das 8 às 12 ho-
ras. Mais informações pelo telefone: 
(24) 3383-9000.

A experiência do Programa Despo-
luição de Bacias Hidrográficas – ANA

A gestão dos recursos hídricos e a 
mineração – Antônio Félix Domingues, 
Patrícia Helena Gambogi Boson e Suza-
na Alípaz

A hora das hidrovias: estradas para 
o futuro do Brasil – Geraldo Luís Lino, 
Lorenzo Carrasco e Nilder Costa

Glossário de termos: gestão de 
recursos hídricos e meio ambiente – 
Sistema Estadual de Meio Ambiente

Coleção possui itens 
exclusivos sobre a gestão 
integrada da bacia do 
rio Paraíba do Sul

Classificação dos ecossistemas 
aquáticos do Pantanal e da Bacia       
do Alto Paraguai – Fábio de Jesus    
(Coordenador)

Manual de redação e de atos 
oficiais – Ministério do Meio Ambiente

Normas de cobrança pelo uso de 
recursos hídricos – Ministério do Meio 
Ambiente

Programa Produtor de Água:       
Manual Operativo – Ministério do     
Meio Ambiente

Aquisições recentes
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Plano da Bacia

Notícias

Clippings

Legislação

Arrecadação e 
Investimentos

Boletins Digitais

www.ceivap.org.br
e muito mais...
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